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“O inimigo mortal do homem é uma miséria. Não há 
pior discriminação do que a miséria. O estado de di-

reito, consectário de igualdade, não pode conviver 
com estado de miséria. Mais miserável do que os mi-

seráveis ​​é a sociedade que não acaba com a miséria” 
(Ulysses Guimarães).

Discurso efetuada na sessão da ANC de 5 de outubro 
de 1988, publicado no DANC de 5 de outubro de 1988, 

p. 14380-14382.



RESUMO

Esta monografia analisa a “performance” de Ulysses Guimarães no processo 
de redemocratização brasileira e a Constituição Federal de 1988 como mar-
co jurídico-político de construção de uma República orientada ao bem-estar 

social. O estudo parte do contexto histórico de superação do regime militar e da 
Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988, destacando a “performance” de 
Ulysses Guimarães à frente da Constituinte e importante liderança na reconstru-
ção democrática. O escopo geral consiste em analisar seu contributo para a con-
solidação da democracia brasileira e compreender em que medida a Constituição 
de 1988 pode ser interpretada como estatuto jurídico-político de um projeto de 
proteção social e ampliação da cidadania. Metodologicamente, trata-se de uma 
pesquisa qualitativa, de natureza bibliográfica e documental, fundamentada na 
análise de literatura acadêmica, documentos históricos e do texto constitucional. 
Os resultados demonstram que a Constituição de 1988 representou uma ruptura 
significativa com o ordenamento autoritário anterior ao ampliar direitos civis, po-
líticos e sociais e estabelecer a cidadania, a dignidade da pessoa humana, o plura-
lismo político e a justiça social como fundamentos do novo Estado Democrático 
de Direito. Evidencia-se, ainda, que a constitucionalização dos direitos sociais não 
assegura, por si só, sua plena efetivação, permanecendo desafios relacionados 
às desigualdades sociais, à implementação de políticas públicas e à capacidade 
estatal de concretizar os direitos previstos. Conclui-se que o legado de Ulysses 
Guimarães permanece associado à defesa da democracia e que a Constituição 
de 1988 constitui um projeto permanente de cidadania, proteção social e justiça.

Palavras-chave: Ulysses Guimarães; Constituição de 1988; democracia; direi-
tos sociais; cidadania; bem-estar social.



ABSTRACT

This monograph analyzes Ulysses Guimarães’s role in the Brazilian democra-
tization process and the 1988 Federal Constitution as a legal and political mi-
lestone in the construction of a Republic oriented toward social well-being. 

The study begins with the historical context of the transition from military rule 
and the National Constituent Assembly of 1987–1988, emphasizing Ulysses Gui-
marães’s role as president of the Constituent Assembly and an important leader 
in the reconstruction of democracy. The main objective is to analyze his contri-
bution to the consolidation of Brazilian democracy and to understand to what 
extent the 1988 Constitution can be interpreted as a legal and political statute for 
a project focused on social protection and the expansion of citizenship. Metho-
dologically, this is a qualitative bibliographic and documentary study based on 
academic literature, historical documents, and analysis of the constitutional text. 
The results demonstrate that the 1988 Constitution represented a significant bre-
ak with the previous authoritarian legal order by expanding civil, political, and 
social rights and establishing citizenship, human dignity, political pluralism, and 
social justice as foundations of the new Democratic State governed by the rule of 
law. The study also shows that the constitutional recognition of social rights does 
not, by itself, guarantee their full implementation, as challenges remain regar-
ding social inequalities, public policy implementation, and the State’s capacity to 
materialize constitutionally guaranteed rights. It is concluded that Ulysses Gui-
marães’s legacy remains strongly associated with the defense of democracy and 
that the 1988 Constitution constitutes an ongoing project of citizenship, social 
protection, and justice.

Keywords: Ulysses Guimarães; 1988 Constitution; democracy; social rights; 
citizenship; social well-being.



SUMÁRIO

CAPÍTULO 1........................................................................................................ 10
INTRODUÇÃO

CAPÍTULO 2....................................................................................................... 12
ULYSSES GUIMARÃES E A TRAJETÓRIA DE CONSTRUÇÃO DA DEMOCRACIA 
BRASILEIRA
Ulysses Guimarães: trajetória política e formação democrática....................................13
A atuação de Ulysses Guimarães durante o regime militar..............................................16
Participação social, pluralismo e representação política................................................... 18
Ulysses Guimarães e a defesa do Estado Democrático de Direito..............................22

CAPÍTULO 3......................................................................................................26
A CONSTITUINTE DE 1987-1988 E A CONSTRUÇÃO DO PACTO DEMOCRÁTICO
A convocação da Assembleia Nacional Constituinte............................................................27
A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988.................................................................29
Participação social, pluralismo e representação política...................................................33
Ulysses Guimarães como presidente da Assembleia Nacional Constituinte.......35

CAPÍTULO 4......................................................................................................40
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 COMO ESTATUTO DA REPÚBLICA DE 
BEM-ESTAR SOCIAL
Estado Democrático de Direito e Cidadania Constitucional........................................... 41
Os direitos fundamentais e a centralidade da dignidade humana...........................44
Direitos sociais, políticas públicas e proteção social............................................................. 47
A Constituição de 1988 e a construção de um modelo de bem-estar social......49

CAPÍTULO 5......................................................................................................52
ULYSSES GUIMARÃES, CONSTITUIÇÃO E OS DESAFIOS DA DEMOCRACIA BRA-
SILEIRA CONTEMPORÂNEA
O significado histórico e político da Constituição de 1988................................................53
A concepção de democracia presente no pensamento e na atuação de Ulys-
ses.............................................................................................................................................................................55
Avanços e limites da Constituição de 1988 na efetivação dos direitos sociais: o le-
gado de Ulysses Guimarães....................................................................................................................56

CAPÍTULO 6......................................................................................................58
CONSIDERAÇÕES FINAIS

REFERÊNCIAS.....................................................................................................................60
ÍNDICE REMISSIVO............................................................................................................64



CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO
A história política brasileira exibe períodos de avanços e rupturas na cons-

trução democrática. Entre esses momentos, a transição do regime militar para 
a democracia, ocorrida ao longo das décadas de 1970 e 1980, constitui um dos 
processos mais relevantes para a compreensão do Brasil contemporâneo. Nesse 
contexto, a Constituição Federal de 1988 representa um marco fundamental, não 
apenas por restabelecer bases institucionais para o funcionamento democrático, 
mas também por ampliar direitos fundamentais, reconhecer direitos sociais e 
estabelecer responsabilidades do Estado na promoção da cidadania e da justiça 
social. A elaboração constitucional esteve associada a intensos pleitos políticos e 
sociais, nas quais diferentes grupos buscaram inscrever suas demandas no novo 
ordenamento jurídico brasileiro.

Nesse processo, destaca-se a atuação de Ulysses Guimarães, político cuja 
trajetória esteve diretamente relacionada à resistência democrática, à oposição 
ao regime militar e à condução dos trabalhos da Assembleia Nacional Constituin-
te de 1987-1988. Na condição de presidente da Assembleia, Ulysses assumiu pa-
pel central na articulação política necessária à elaboração da nova Constituição, 
tornando-se uma das principais referências públicas do processo de redemocra-
tização. Seu discurso de promulgação da Constituição, realizado em 5 de outubro 
de 1988, sintetizou o significado atribuído àquele momento histórico ao apresen-
tar a nova Carta como instrumento de reconstrução democrática e de proteção 
dos direitos dos cidadãos.

A Constituição de 1988, nesse sentido, ultrapassou a dimensão de reorgani-
zação formal das instituições políticas. Seu texto incorporou um amplo conjunto 
de direitos fundamentais e sociais, incluindo direitos relacionados à educação, à 
saúde, à previdência, à assistência social, ao trabalho, à moradia e à proteção de 
grupos socialmente vulnerabilizados. Ao estabelecer a dignidade da pessoa hu-
mana, a cidadania e o pluralismo político como fundamentos da República, além 
de definir objetivos voltados à construção de uma sociedade livre, justa e solidá-
ria e à redução das desigualdades sociais, a Constituição estabeleceu parâmetros 
para uma concepção de Estado comprometida não apenas com as liberdades 
individuais, mas também com a promoção do bem-estar social.

É nesse horizonte que esta monografia utiliza a expressão “estatuto da 
República de bem-estar social” como categoria interpretativa para analisar a 
Constituição Federal de 1988. A expressão não pretende afirmar que a Constitui-
ção empregue literalmente essa denominação, mas destacar o conjunto de prin-
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cípios, direitos e responsabilidades estatais que permitem compreendê-la como 
um marco normativo de um projeto de proteção social e ampliação da cidadania 
no Brasil. Dessa perspectiva, a Constituição pode ser analisada como resultado 
de um pacto democrático que buscou superar as limitações impostas pelo au-
toritarismo e estabelecer novas bases para a relação entre Estado, sociedade e 
cidadania.

O problema que orienta esta pesquisa consiste em compreender qual foi 
a contribuição de Ulysses Guimarães para a construção da democracia brasilei-
ra durante o processo constituinte e em que medida a Constituição Federal de 
1988 pode ser interpretada como um estatuto jurídico-político de uma República 
orientada ao bem-estar social. Parte-se da hipótese de que a atuação de Ulysses 
Guimarães, especialmente na condução da Assembleia Nacional Constituinte, 
esteve relacionada à defesa de valores democráticos e à consolidação de uma 
Constituição que ampliou significativamente os direitos de cidadania e as res-
ponsabilidades sociais do Estado.

O objetivo geral é analisar a atuação de Ulysses Guimarães na construção 
da democracia brasileira e compreender a Constituição Federal de 1988 como 
marco jurídico-político de um projeto de República de bem-estar social. Como 
objetivos específicos, busca-se contextualizar a trajetória política de Ulysses Gui-
marães e sua participação no processo de redemocratização; examinar a dinâmi-
ca da Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 e sua importância para a re-
construção democrática; identificar os principais fundamentos e direitos sociais 
estabelecidos pela Constituição de 1988; e discutir a atualidade do legado político 
de Ulysses Guimarães diante dos desafios contemporâneos da democracia bra-
sileira.

A pesquisa caracteriza-se como bibliográfica e documental, fundamentada 
na análise de obras acadêmicas, documentos históricos, legislação e, especial-
mente, do texto da Constituição Federal de 1988. O estudo privilegia uma abor-
dagem qualitativa, de natureza histórico-política, buscando relacionar o contexto 
de redemocratização, a atuação de Ulysses Guimarães e os fundamentos sociais 
e democráticos incorporados ao texto constitucional.

Além desta introdução e das considerações finais, a monografia está organi-
zada em quatro capítulos. O primeiro aborda a trajetória política de Ulysses Gui-
marães e sua participação na construção da democracia brasileira. O segundo 
analisa a Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 e o processo de cons-
trução do pacto democrático. O terceiro constitui o núcleo central da pesquisa e 
examina a Constituição Federal de 1988 como marco de construção de uma Re-
pública orientada à proteção social e à ampliação da cidadania. Por fim, o quarto 
capítulo discute o legado de Ulysses Guimarães, os avanços e limites da Consti-
tuição de 1988 e os desafios contemporâneos para a preservação e efetivação da 
democracia brasileira.



CAPÍTULO 2

ULYSSES GUIMARÃES E A TRAJETÓRIA DE CONSTRUÇÃO DA DE-
MOCRACIA BRASILEIRA

O capítulo inicia a discussão sobre a relação entre a trajetória política de 
Ulysses Guimarães e o processo histórico de construção da democracia brasilei-
ra, considerando sua atuação em diferentes momentos da vida política nacional. 
Mais do que apresentar uma biografia, busca-se compreender como sua trajetó-
ria se articulou às transformações institucionais e sociais que marcaram o Brasil, 
especialmente durante o período de autoritarismo e posterior redemocratização. 
Nesse sentido, Ulysses é analisado como um dos atores políticos que contribuí-
ram para a defesa das instituições democráticas e para a construção de um novo 
pacto político nacional.

A análise parte da compreensão de que a democracia brasileira não resultou 
de um processo linear ou espontâneo, mas de conflitos, negociações e mobiliza-
ções que envolveram diferentes setores da sociedade. O regime militar instau-
rado em 1964 impôs restrições às liberdades políticas, aos direitos civis e à parti-
cipação democrática, produzindo profundas consequências para a organização 
institucional do país. Nesse cenário, a atuação de setores da oposição política, dos 
movimentos sociais e da sociedade civil tornou-se fundamental para a recons-
trução das condições necessárias à retomada da democracia, contexto no qual 
Ulysses Guimarães assumiu posição de destaque.

Nesse percurso, a trajetória de Ulysses ganha particular relevância por sua 
participação na oposição ao regime militar, nas campanhas pela redemocratiza-
ção e na articulação política que antecedeu a Assembleia Nacional Constituinte. 
Sua atuação não se restringiu ao exercício de funções parlamentares, mas esteve 
associada à defesa pública das liberdades democráticas, da participação política 
e da necessidade de reconstrução das instituições brasileiras. Assim, compreen-
der sua trajetória permite identificar as conexões entre a luta pela democracia e 
o processo político que conduziu à elaboração de uma nova ordem constitucio-
nal no final da década de 1980.

Por fim, o capítulo concentra-se na dimensão política e simbólica de Ulys-
ses Guimarães como liderança associada à redemocratização brasileira, prepa-
rando a análise dos trabalhos constituintes desenvolvida no capítulo seguinte. A 
partir dessa perspectiva, pretende-se demonstrar que sua atuação adquiriu es-
pecial significado na passagem de um Estado marcado pelo autoritarismo para 
uma ordem constitucional fundada na democracia, na cidadania e na garantia 
de direitos. O percurso apresentado, portanto, constitui base para compreender 
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como a atuação de Ulysses na Assembleia Nacional Constituinte contribuiu para 
a construção da Constituição Federal de 1988 e para a formulação de um projeto 
de Estado comprometido com a ampliação da cidadania e da proteção social.

Ulysses Guimarães: trajetória política e formação democrática
A trajetória política de Ulysses Silveira Guimarães constitui uma das experi-

ências mais significativas para a compreensão da história democrática brasileira 
no século XX. Sua atuação atravessou diferentes períodos institucionais, desde a 
experiência democrática inaugurada em 1946 até o regime militar de 1964, pas-
sando pelo processo de abertura política, pela mobilização social em favor da 
redemocratização e, finalmente, pela Assembleia Nacional Constituinte de 1987-
1988. Essa longa permanência na vida pública permite compreender sua atuação 
não apenas como a de um parlamentar de carreira, mas como a de um agente 
político cuja trajetória esteve diretamente relacionada às transformações do sis-
tema político brasileiro. Nascido em Rio Claro, no estado de São Paulo, em 6 de 
outubro de 1916, Ulysses formou-se em Direito pela Universidade de São Paulo e 
iniciou sua carreira política no final da década de 1940, elegendo-se deputado à 
Assembleia Constituinte paulista em 1947 pelo Partido Social Democrático (PSD). 
Posteriormente, foi eleito deputado federal por São Paulo, cargo que ocuparia 
durante onze mandatos consecutivos (Câmara dos Deputados, 2016).

A formação política de Ulysses ocorreu em um período de profundas trans-
formações da sociedade brasileira. A Constituição de 1946 havia restabelecido 
instituições democráticas após o Estado Novo, criando um ambiente de compe-
tição partidária, funcionamento parlamentar e ampliação das possibilidades de 
participação política. Entretanto, a experiência democrática brasileira permane-
cia marcada por limitações estruturais, desigualdades sociais e instabilidade ins-
titucional. Como observa Fausto (2015), a história republicana brasileira foi carac-
terizada por uma tensão permanente entre experiências de participação política 
e atos de concentração do poder, o que conferiu particular complexidade à con-
solidação das instituições democráticas. É nesse ambiente que deve ser situada 
a primeira fase da carreira de Ulysses, marcada pelo exercício parlamentar, pela 
participação em debates constitucionais e pela ocupação de posições de desta-
que no Legislativo.

Sua ascensão política esteve associada, inicialmente, à militância no PSD, 
partido que integrava a estrutura política do período democrático inaugurado 
em 1946. Em 1956, Ulysses alcançou a Presidência da Câmara dos Deputados pela 
primeira vez, evidenciando sua capacidade de articulação no interior do sistema 
político. Sua experiência parlamentar também incluiu a participação em comis-
sões e debates relacionados a questões econômicas, jurídicas e institucionais. 
Em 1961, durante a experiência parlamentarista estabelecida após a renúncia de 
Jânio Quadros, assumiu o Ministério da Indústria e Comércio no gabinete chefia-
do por Tancredo Neves. A experiência ministerial demonstrava que sua trajetória 
não estava restrita ao Legislativo, alcançando também funções no Executivo e 
diferentes espaços de formulação das políticas nacionais (Câmara dos Deputa-
dos, 2016).

A ruptura institucional de 1964 representa, contudo, um momento decisivo 
para a compreensão da transformação da trajetória política de Ulysses Guima-
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rães. É necessário reconhecer, com rigor histórico, que ele inicialmente apoiou o 
movimento militar que depôs o presidente João Goulart. A reconstrução de sua 
trajetória não deve, portanto, produzir uma imagem retrospectiva de coerência 
absoluta ou de oposição ao regime desde o primeiro momento. A própria Câma-
ra dos Deputados registra que Ulysses apoiou inicialmente o movimento de 1964, 
passando posteriormente à oposição e tornando-se uma das principais lideran-
ças políticas na luta pela redemocratização (Câmara dos Deputados, 2016). Essa 
mudança evidencia que a formação democrática de Ulysses foi também resulta-
do de uma experiência política histórica e de um processo de revisão de posições 
diante da progressiva consolidação do autoritarismo.

A institucionalização do regime militar e a restrição das liberdades políti-
cas produziram profundas alterações no sistema partidário brasileiro. Com o Ato 
Institucional nº 2, de 1965, o sistema pluripartidário foi substituído pelo biparti-
darismo, organizado principalmente em torno da Aliança Renovadora Nacional 
(Arena) e do Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Nesse contexto, Ulysses 
ingressou no MDB e passou a construir sua trajetória como liderança da oposição 
parlamentar. Para Skidmore (1988), a dinâmica política do regime militar não eli-
minou completamente os espaços institucionais de disputa, mas subordinou o 
funcionamento das instituições representativas a uma estrutura autoritária que 
restringia severamente a competição política. O Legislativo, embora submetido a 
limitações, permaneceu como espaço importante de manifestação da oposição 
e de preservação de determinados canais de representação.

A atuação de Ulysses no MDB adquiriu maior dimensão a partir da década 
de 1970. Em 1970, assumiu a presidência do partido e, em 1973, protagonizou uma 
das iniciativas políticas mais simbólicas de oposição ao regime: sua candidatura 
como “anticandidato” à Presidência da República. A eleição presidencial era re-
alizada de forma indireta, por meio de mecanismos controlados pelo regime, e 
a candidatura de Ulysses tinha, sobretudo, caráter político e pedagógico, procu-
rando denunciar a ausência de efetiva competição democrática. Nesse sentido, a 
estratégia não deve ser interpretada apenas segundo sua possibilidade de vitória 
eleitoral, mas como instrumento de contestação das estruturas autoritárias e de 
afirmação do princípio democrático de escolha popular. A experiência contribuiu 
para consolidar sua imagem como uma das principais lideranças civis da oposi-
ção (Gutemberg, 2012).

A década de 1970 foi marcada, ainda, pelo processo gradual de abertura po-
lítica conduzido pelo próprio regime, mas também pressionado por setores da 
sociedade civil e pelas forças oposicionistas. Segundo Gaspari (2016), a abertura 
política brasileira foi resultado de uma dinâmica complexa, envolvendo iniciati-
vas internas do governo militar, conflitos entre diferentes setores das Forças Ar-
madas e crescente pressão social pela retomada das liberdades políticas. Nesse 
processo, Ulysses Guimarães desempenhou papel relevante ao defender a am-
pliação das liberdades democráticas, a anistia política e a recuperação das insti-
tuições representativas. Sua atuação deve ser compreendida, portanto, dentro 
de um processo mais amplo de reorganização da sociedade brasileira e de forta-
lecimento das demandas por participação política.

A extinção do bipartidarismo, em 1979, possibilitou a reorganização partidá-
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ria e contribuiu para a transformação do MDB em Partido do Movimento Demo-
crático Brasileiro (PMDB), sob liderança de Ulysses. A partir desse momento, sua 
atuação assumiu dimensão nacional ainda mais expressiva. O político participou 
das articulações em torno da redemocratização e tornou-se uma das principais 
figuras públicas da campanha pelas eleições diretas para a Presidência da Re-
pública, movimento que alcançou grande mobilização popular em 1983 e 1984. 
A campanha das Diretas Já representou importante momento de convergência 
entre oposição parlamentar, movimentos sociais, artistas, intelectuais e diferen-
tes segmentos da sociedade civil, demonstrando que a democratização havia 
deixado de ser apenas uma pauta institucional para converter-se em uma reivin-
dicação social de grande amplitude (Rodrigues, 2014).

A derrota da Emenda Dante de Oliveira, em 1984, não encerrou o processo 
de transição. A eleição indireta de Tancredo Neves pelo Colégio Eleitoral, em 1985, 
seguida da posse de José Sarney após o falecimento de Tancredo, marcou o iní-
cio da chamada Nova República. Nesse contexto, Ulysses ocupou posição estra-
tégica na reorganização institucional do país. Presidiu a Câmara dos Deputados 
entre 1985 e 1987 e assumiu novamente a presidência da Casa em 1987, acumu-
lando essa função com a presidência da Assembleia Nacional Constituinte. Sua 
experiência parlamentar, construída durante décadas, conferiu-lhe conhecimen-
to das estruturas legislativas e capacidade de negociação fundamentais para a 
condução do processo constituinte (Câmara dos Deputados, 2016).

A importância de Ulysses Guimarães para a formação democrática brasileira 
reside, portanto, menos em uma suposta linearidade de suas posições políticas e 
mais na capacidade de sua trajetória acompanhar e, em determinados momen-
tos, impulsionar as mudanças institucionais do país. Sua experiência demonstra 
que a democracia brasileira foi construída por meio de conflitos, negociações, 
rupturas e reacomodações políticas. Ao longo de mais de quatro décadas de atu-
ação parlamentar, Ulysses passou de uma posição vinculada ao sistema político 
democrático de 1946 para uma experiência de participação no Executivo, poste-
riormente para a oposição ao regime militar e, finalmente, para a liderança do 
processo constituinte responsável pela reconstrução das bases jurídico-institu-
cionais da democracia brasileira.

Desse modo, a trajetória de Ulysses Guimarães oferece uma chave interpre-
tativa para compreender a passagem entre diferentes modelos de organização 
política no Brasil. Sua atuação durante o período autoritário, sua participação 
na oposição, sua liderança nas campanhas pela redemocratização e sua posi-
ção central na Assembleia Nacional Constituinte convergiram para a constru-
ção de uma concepção de democracia fundada na representação política, nas 
liberdades públicas e na ampliação dos direitos de cidadania. Como destaca a 
documentação da Câmara dos Deputados, Ulysses exerceu onze mandatos con-
secutivos como deputado federal e presidiu a Assembleia Nacional Constituin-
te de 1987-1988, posição a partir da qual conduziu os trabalhos que resultariam 
na Constituição promulgada em 5 de outubro de 1988 (Câmara dos Deputados, 
2016). Sua trajetória, nesse sentido, não se encerra na dimensão biográfica: ela 
se conecta diretamente ao processo de elaboração da Constituição Cidadã e à 
tentativa de estabelecer, no ordenamento jurídico brasileiro, uma nova relação 
entre democracia, cidadania, direitos fundamentais e responsabilidade social do 
Estado.
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A atuação de Ulysses Guimarães durante o regime militar
A atuação de Ulysses Guimarães durante o regime militar brasileiro deve ser 

compreendida a partir das contradições que marcaram sua trajetória política e 
das possibilidades institucionais de oposição existentes em um contexto de pro-
gressiva restrição das liberdades públicas. O golpe de 1964 não produziu apenas 
uma mudança na titularidade do Poder Executivo, mas inaugurou uma ordem 
política caracterizada pela concentração de poder, pela limitação da participa-
ção política, pela censura e pela utilização de instrumentos jurídicos de exceção. 
Nesse cenário, a trajetória de Ulysses apresenta uma particularidade relevante: 
embora tenha apoiado inicialmente o movimento que depôs João Goulart, pos-
teriormente passou à oposição e tornou-se uma das principais lideranças civis 
de resistência institucional ao regime. A própria Câmara dos Deputados registra 
essa inflexão, destacando que Ulysses apoiou o movimento de 1964, mas poste-
riormente aderiu ao MDB e se projetou na luta pela redemocratização (Câmara 
dos Deputados, 2026). 

A compreensão dessa mudança exige considerar o contexto institucional 
criado pelo regime. A edição do Ato Institucional nº 2, em 1965, extinguiu os par-
tidos políticos existentes e estabeleceu o bipartidarismo, organizado fundamen-
talmente entre a Aliança Renovadora Nacional (Arena), base de sustentação do 
governo, e o Movimento Democrático Brasileiro (MDB), formalmente constituído 
como oposição. A existência do MDB não significava, portanto, a presença de 
uma democracia plena, mas a manutenção controlada de um espaço parlamen-
tar dentro de uma estrutura autoritária. Para Ulysses, esse espaço institucional 
transformou-se gradualmente em instrumento de contestação política. Sua filia-
ção ao MDB ocorreu nesse processo e, posteriormente, sua liderança contribuiu 
para converter uma oposição inicialmente limitada em um dos principais polos 
de articulação política contra o regime (Napolitano, 2014). A literatura especia-
lizada sobre o período demonstra que o funcionamento do sistema partidário 
sob a ditadura deve ser interpretado considerando simultaneamente seus me-
canismos de controle e as possibilidades de utilização política das instituições 
existentes.

A atuação de Ulysses adquiriu maior importância a partir de sua ascensão 
à presidência do MDB. Em 1971, assumiu a direção nacional da legenda em um 
momento de forte repressão política e de crise interna do próprio partido. O MDB 
enfrentava o desafio de construir uma identidade oposicionista em condições 
extremamente adversas, pois a repressão havia reduzido a capacidade de orga-
nização dos grupos contrários ao governo e as eleições estavam submetidas a 
regras que favoreciam a continuidade do regime. Nesse contexto, Ulysses pro-
curou preservar o partido como espaço institucional de oposição, articulando di-
ferentes tendências políticas. A estratégia apresentava uma tensão permanen-
te entre os setores considerados “moderados” e os chamados “autênticos”, que 
defendiam uma postura mais incisiva diante do autoritarismo. Essa diversidade 
interna, longe de constituir apenas um problema organizacional, refletia as dife-
rentes concepções existentes sobre os caminhos para a democratização (Kinzo, 
1988; Motta, 2021). Observa-se em alguns estudos sobre a oposição durante o pe-
ríodo que mostram que os chamados autênticos exerceram pressão para que a 
liderança do MDB assumisse posições mais confrontadoras, particularmente em 
temas relacionados às liberdades políticas, aos direitos humanos e à restauração 
das eleições diretas. 
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É nesse ambiente que se insere um dos episódios mais significativos da 
trajetória de Ulysses Guimarães durante a ditadura: a chamada “anticandidatura” 
à Presidência da República, em 1973. O episódio ocorreu em um sistema no 
qual a escolha presidencial era indireta e controlada por um Colégio Eleitoral 
amplamente favorável ao regime. Assim, a candidatura de Ulysses, tendo 
Barbosa Lima Sobrinho como candidato a vice-presidente, não possuía 
condições concretas de vitória. Sua importância encontrava-se justamente em 
sua dimensão política e simbólica. Tratava-se de utilizar o próprio mecanismo 
eleitoral instituído pelo regime para expor suas limitações e denunciar a ausência 
de condições efetivamente democráticas. Ulysses transformou a candidatura em 
uma tribuna nacional de crítica ao autoritarismo, percorrendo diferentes regiões 
do país e mobilizando setores da sociedade em torno da defesa da democracia. 
O resultado formal — 76 votos para Ulysses contra 400 para Ernesto Geisel — era 
previsível, mas não anulava o significado político da iniciativa (Motta, 2021).

A anticandidatura pode ser interpretada, portanto, como uma forma de 
resistência institucional que combinava denúncia, mobilização social e disputa 
pelo significado da legalidade. Em vez de simplesmente recusar as instituições 
controladas pelo regime, Ulysses procurou evidenciar suas contradições utilizan-
do os próprios instrumentos disponíveis. Essa dimensão é particularmente im-
portante porque demonstra que a oposição política brasileira não se desenvol-
veu exclusivamente por meio de organizações clandestinas ou de movimentos 
sociais externos ao Estado. O Parlamento, apesar de submetido a severas limita-
ções, constituiu também um espaço de conflito e vocalização das demandas de-
mocráticas. A atuação dos parlamentares do MDB, especialmente dos chamados 
autênticos, permitiu levar à esfera pública denúncias sobre prisões arbitrárias, 
censura, tortura e supressão de direitos. Nesse sentido, a resistência parlamentar 
integrou um campo mais amplo de oposição que posteriormente convergiria 
para a abertura política (Napolitano, 2014; Motta, 2021).

A importância de Ulysses nesse processo não pode, contudo, ser dissociada 
das condições históricas mais amplas que determinaram o ritmo da abertura. A 
redemocratização brasileira não foi resultado da ação isolada de uma liderança, 
mas de um processo marcado pela interação entre mudanças dentro do próprio 
regime, reorganização da oposição, mobilização social, crise econômica e pres-
são pela ampliação dos espaços de participação política. Como demonstra Co-
dato (2005), a transição brasileira foi conduzida de maneira gradual e controlada, 
sobretudo porque setores do regime buscaram administrar a abertura de modo 
a preservar determinados interesses institucionais e políticos. Ulysses, nesse qua-
dro, representou uma das lideranças que procuraram deslocar os limites esta-
belecidos pela abertura controlada, defendendo que a democratização deveria 
resultar na efetiva recuperação da soberania popular.

Durante a segunda metade da década de 1970, a atuação oposicionista ga-
nhou novo impulso. A flexibilização gradual do regime, associada ao crescimento 
eleitoral do MDB, ampliou as condições para a reorganização das forças demo-
cráticas. As eleições de 1974 foram particularmente importantes nesse proces-
so, pois demonstraram a capacidade de mobilização eleitoral da oposição mes-
mo sob as regras autoritárias vigentes. O crescimento do MDB revelou que a 
disputa institucional poderia converter-se em instrumento de manifestação do 
descontentamento social com o regime. Para Ulysses, esse resultado fortaleceu 
a possibilidade de utilizar o partido como plataforma para reivindicações mais 
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amplas, como a anistia, a recuperação das liberdades civis, o fim da censura e a 
convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte. Pesquisas recentes sobre 
o período destacam, inclusive, que a anticandidatura de 1973 contribuiu para a 
constituição de um campo oposicionista mais amplo, embora atravessado por 
divergências entre o MDB e diferentes correntes da esquerda (Codato, 2005).

A partir desse processo, Ulysses consolidou uma concepção de oposição 
que articulava institucionalidade e mobilização social. Sua atuação não significa-
va uma adesão irrestrita às regras estabelecidas pelo regime, mas a tentativa de 
transformar os espaços institucionais disponíveis em instrumentos de pressão 
pela democratização. Essa característica explica sua participação em movimen-
tos posteriores pela anistia e pelas eleições diretas, consolidando sua imagem 
como uma das principais lideranças civis da transição democrática. A campa-
nha das Diretas Já, no início dos anos 1980, representaria o momento de maior 
expressão pública dessa estratégia, quando a atuação parlamentar se articulou 
diretamente às grandes mobilizações populares em defesa do voto direto para 
presidente. A Câmara dos Deputados reconhece Ulysses como uma das princi-
pais lideranças da campanha nacional pelas eleições diretas e da luta pela res-
tauração democrática (Câmara dos Deputados, 2026). 

Desse modo, a atuação de Ulysses Guimarães durante o regime militar deve 
ser interpretada menos como uma trajetória individual de oposição e mais como 
parte de um processo histórico de reconstrução da democracia brasileira. Sua 
transformação de apoiador inicial do movimento de 1964 em liderança da opo-
sição evidencia as ambiguidades políticas daquele período, enquanto sua presi-
dência do MDB, a anticandidatura de 1973 e a articulação das lutas pela anistia e 
pelas eleições diretas demonstram a progressiva ampliação de seu compromisso 
com a restauração das instituições democráticas. Kinzo (1988) observa que o sig-
nificado histórico dessa atuação reside, sobretudo, na capacidade de conectar a 
resistência institucional à mobilização social, contribuindo para deslocar o deba-
te político da simples abertura do regime para a construção de uma nova ordem 
democrática. 

Participação social, pluralismo e representação política
A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 constituiu uma experiên-

cia singular de abertura do processo de elaboração constitucional à sociedade 
brasileira. Em contraste com tradições constitucionais marcadas pela centra-
lização decisória e pela reduzida participação popular, o processo constituinte 
ocorreu em um contexto de intensa mobilização social, reorganização partidária 
e reconstrução das instituições democráticas após duas décadas de regime au-
toritário. A participação social, nesse cenário, não pode ser compreendida ape-
nas como presença episódica de cidadãos nos espaços institucionais, mas como 
componente político da própria reconstrução democrática. A Constituição de 
1988 incorporou essa perspectiva ao estabelecer, no parágrafo único do art. 1º, 
que todo poder emana do povo, exercido por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, e ao reconhecer o pluralismo político como fundamento da Repú-
blica (Brasil, 1988). 

A compreensão desse processo exige superar uma concepção restrita de 
democracia identificada exclusivamente com eleições periódicas e representa-
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ção parlamentar. A democracia representativa permanece indispensável à orga-
nização dos Estados contemporâneos, sobretudo pela complexidade territorial, 
populacional e institucional das sociedades modernas. Entretanto, a represen-
tação não esgota as possibilidades de participação cidadã. Para Pateman (1970), 
a participação possui importância própria na teoria democrática porque contri-
bui para o desenvolvimento das capacidades políticas dos indivíduos e para a 
construção de uma cidadania mais ativa. A participação, portanto, não deve ser 
reduzida à escolha de governantes, mas compreendida como possibilidade de os 
cidadãos influenciarem decisões que afetam suas vidas. 

Essa concepção encontra especial pertinência no processo constituinte bra-
sileiro. A sociedade que ingressava na Assembleia Nacional Constituinte carrega-
va experiências diversas de exclusão política, desigualdade social e autoritarismo, 
mas também uma crescente capacidade de organização coletiva. Martins e Mizu-
tani (2020) observam que os movimentos sociais, sindicatos, entidades profis-
sionais, organizações religiosas, associações comunitárias, grupos empresariais, 
organizações de defesa de direitos e diferentes segmentos sociais passaram a 
disputar os sentidos da nova ordem constitucional. Assim, a Constituinte não foi 
simplesmente um espaço de deliberação entre parlamentares, mas um campo 
de disputa no qual diferentes concepções de sociedade procuraram transformar 
suas reivindicações em normas constitucionais.

A dimensão institucional dessa abertura foi particularmente significativa. 
Durante a primeira fase dos trabalhos, as 24 subcomissões temáticas realizaram 
aproximadamente 200 reuniões e receberam cerca de 900 representantes de or-
ganizações da sociedade civil, órgãos públicos, universidades, especialistas e ou-
tros segmentos interessados na elaboração constitucional. Além disso, foram en-
caminhadas mais de 71 mil sugestões populares antes mesmo da instalação dos 
trabalhos constituintes (Martins; Mizutani, 2020). Esses dados evidenciam que a 
participação social não se limitou a manifestações externas ao Parlamento: ela 
encontrou canais institucionais capazes de transportar demandas da sociedade 
para o interior do processo de elaboração da Constituição.

As emendas populares constituíram talvez o mecanismo mais emblemáti-
co dessa experiência. O Regimento Interno da Assembleia Nacional Constituin-
te permitiu que entidades da sociedade civil apresentassem propostas apoiadas 
por, no mínimo, 30 mil eleitores. Ao final do processo, foram apresentadas 122 
emendas populares, reunindo aproximadamente 12 milhões de assinaturas. A di-
mensão quantitativa desse fenômeno é importante, mas sua relevância política é 
ainda maior: grupos que tradicionalmente encontravam dificuldades para aces-
sar os centros de decisão puderam apresentar diretamente suas reivindicações 
aos constituintes. A participação popular, nesse sentido, funcionou como meca-
nismo de ampliação da agenda constitucional (Carmo; Maciel; Rezende, 2025).

O fenômeno também evidencia a relação entre participação e pluralismo. 
O povo, em uma democracia constitucional, não constitui uma entidade homo-
gênea dotada de interesses necessariamente convergentes. Como demonstram 
Martins e Mizutani (2020), a experiência constituinte revelou justamente a multi-
plicidade de interesses, ideologias, demandas, resistências e projetos presentes 
na sociedade brasileira. A representação política, portanto, não eliminou a diver-
sidade social; ao contrário, foi confrontada por ela. A Constituinte tornou visível 
uma tensão estrutural da democracia: os parlamentares eram responsáveis pela 
decisão institucional, mas suas decisões estavam submetidas à pressão e às de-
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mandas de uma sociedade que reivindicava participação direta no processo de 
construção da nova ordem. 

Essa característica aproxima a experiência brasileira das formulações teóri-
cas que compreendem a democracia como processo deliberativo e participativo. 
Habermas (1997), ao discutir a relação entre direito, democracia e esfera pública, 
destaca a importância dos processos comunicativos por meio dos quais a so-
ciedade formula opiniões e vontades capazes de influenciar a formação institu-
cional da decisão política. A legitimidade democrática, nessa perspectiva, não 
decorre somente da autoridade formal daqueles que decidem, mas também da 
possibilidade de que os destinatários das normas participem, direta ou indireta-
mente, dos processos de formação da vontade política. A Constituinte brasileira 
apresentou, ainda que de maneira imperfeita, elementos dessa dinâmica ao per-
mitir que demandas sociais circulassem entre movimentos, entidades, audiên-
cias públicas, parlamentares, comissões e plenário.

No contexto brasileiro, Dagnino (2002) contribui para compreender essa 
transformação ao analisar a emergência de espaços públicos de participação e 
as relações estabelecidas entre sociedade civil e Estado no processo de demo-
cratização. A autora chama atenção para o fato de que a construção democrática 
não se resume à reorganização das instituições estatais, pois envolve também a 
constituição de sujeitos sociais capazes de disputar projetos políticos e espaços 
de decisão. A sociedade civil organizada passa, assim, a ocupar posição relevante 
na definição das políticas públicas e na disputa pelos significados da cidadania. 
Essa perspectiva permite interpretar a Constituinte como momento de institucio-
nalização de demandas que vinham sendo construídas no âmbito da sociedade.

A noção de cidadania ativa desenvolvida por Benevides (1991) também é 
particularmente útil para essa análise. A autora diferencia uma cidadania mera-
mente passiva, associada à condição jurídica de titular de direitos, de uma cida-
dania capaz de intervir nos assuntos públicos. A Constituição de 1988 incorpo-
rou mecanismos compatíveis com essa segunda concepção ao prever, além do 
sufrágio, instrumentos como plebiscito, referendo e iniciativa popular. O art. 14 
estabeleceu expressamente que a soberania popular seria exercida pelo sufrágio 
universal e, nos termos da lei, também por esses mecanismos de participação 
direta (Brasil, 1988). 

A opção constitucional pela combinação entre representação e participação 
direta é relevante porque revela uma concepção ampliada de soberania popular. 
Não se trata de substituir a democracia representativa por mecanismos de de-
mocracia direta, mas de estabelecer uma relação complementar entre diferen-
tes formas de exercício da cidadania (Gomes, 2025). A representação política ofe-
rece estabilidade institucional e capacidade decisória, enquanto os mecanismos 
participativos possibilitam maior intervenção dos cidadãos em determinadas 
decisões públicas. Essa arquitetura aproxima-se da compreensão de democracia 
participativa, segundo a qual a qualidade democrática de uma ordem política 
depende também da existência de oportunidades efetivas de participação social.

A experiência constituinte demonstra, contudo, que participação não signi-
fica ausência de conflitos ou igualdade automática entre os diferentes grupos. 
A sociedade brasileira apresentava — e ainda apresenta — profundas desigual-
dades econômicas, sociais, regionais, raciais e de acesso aos recursos políticos. A 
capacidade de formular propostas, mobilizar assinaturas, acessar parlamentares 
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e acompanhar as discussões constituintes era distribuída de maneira desigual. 
Portanto, reconhecer a abertura participativa da Constituinte não significa igno-
rar seus limites. Estudos recentes ressaltam que, apesar da centralidade adquiri-
da pela questão social na Constituição de 1988, persistem déficits de representa-
ção de grupos minoritários e desigualdades no acesso aos espaços institucionais 
de poder (Gomes, 2025). 

Essa ressalva é fundamental para evitar uma interpretação idealizada da 
chamada “Constituição Cidadã”. A participação popular foi efetivamente expres-
siva, mas ocorreu dentro de uma estrutura de representação parlamentar e de 
relações de poder. Algumas demandas foram incorporadas integralmente, ou-
tras parcialmente e muitas não prosperaram. A própria trajetória das emendas 
populares demonstra que a participação social ampliou as possibilidades de in-
fluência, mas não retirou dos constituintes a responsabilidade pela decisão fi-
nal. Barrientos-Parra e Lunardi (2020) demonstram que a Assembleia Nacional 
Constituinte representou importante experiência de democracia participativa, 
justamente porque articulou instrumentos de participação direta às estruturas 
de representação parlamentar. 

Nesse ponto, a atuação de Ulysses Guimarães adquire particular significa-
do. Como presidente da Assembleia Nacional Constituinte, sua liderança esteve 
associada à abertura do processo constituinte à sociedade e à defesa pública 
da participação popular. No discurso de promulgação da Constituição, Ulysses 
destacou as 61.020 emendas apresentadas pelos constituintes e as 122 emen-
das populares, algumas apoiadas por mais de um milhão de assinaturas, além 
da presença cotidiana da população nos espaços do Congresso Nacional. Car-
mo, Maciel e Rezende (2025) observam que o seu discurso não apenas registrou 
quantitativamente a participação, mas atribuiu a ela significado político, asso-
ciando a Constituição às reivindicações provenientes das ruas, dos movimentos 
sociais, dos trabalhadores e de diferentes grupos da sociedade brasileira.

Essa concepção encontra correspondência direta no texto constitucional. 
O pluralismo político foi elevado à condição de fundamento da República, en-
quanto a soberania popular passou a ser compreendida como exercida tanto 
por representantes quanto diretamente. O modelo constitucional, portanto, não 
concebe o cidadão exclusivamente como eleitor, mas como sujeito de direitos e 
potencial participante da vida pública. A Constituição também distribuiu meca-
nismos participativos por diferentes áreas da organização estatal, estabelecendo 
condições para a participação da comunidade na formulação e controle de de-
terminadas políticas públicas. Estudos posteriores identificam justamente nessa 
arquitetura uma das principais inovações da ordem constitucional inaugurada 
em 1988, ao aproximar representação política e instituições participativas (Avrit-
zer, 2007).

A experiência posterior à Constituição confirma a importância desse dese-
nho institucional. Conselhos de políticas públicas, conferências, audiências, orça-
mentos participativos, iniciativas populares e outras formas de interação entre 
Estado e sociedade passaram a integrar, em diferentes graus, a experiência de-
mocrática brasileira. Pesquisas contemporâneas destacam que, após 1988, a par-
ticipação social tornou-se elemento importante da relação entre Estado e socie-
dade civil e da própria compreensão da cidadania democrática (Carmo; Maciel; 
Rezende, 2025). Desse modo, a participação constituinte não deve ser vista ape-
nas como acontecimento histórico encerrado em 1988, mas como antecedente 
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de uma transformação mais ampla da cultura política e institucional brasileira.

Nesse sentido, a Assembleia Nacional Constituinte pode ser compreendida 
como um momento de reconstrução não apenas das instituições políticas, mas 
também da própria relação entre Estado e sociedade. A abertura do processo 
constitucional permitiu que diferentes grupos disputassem direitos, reconheci-
mento e espaços de representação, contribuindo para que a nova Carta incorpo-
rasse uma concepção ampliada de cidadania. Segundo Gomes (2025) é precisa-
mente nessa combinação entre democracia representativa, participação social e 
pluralismo que se encontra uma das bases para compreender a Constituição de 
1988 como marco da construção de uma República comprometida com a demo-
cracia e com a proteção social. A participação popular, portanto, não foi elemen-
to periférico da Constituinte: constituiu parte relevante do processo político que 
conferiu à nova Constituição sua dimensão cidadã e social.

Ulysses Guimarães e a defesa do Estado Democrático de Direito
A defesa do Estado Democrático de Direito constitui uma das dimensões 

centrais da trajetória política de Ulysses Guimarães e encontra sua expressão mais 
significativa no processo de redemocratização e na Assembleia Nacional Consti-
tuinte de 1987-1988. Sua atuação política deve ser compreendida no contexto de 
uma sociedade que procurava superar duas décadas de regime autoritário e re-
construir instituições capazes de assegurar participação política, liberdade, cida-
dania e proteção jurídica aos indivíduos. Nesse processo, a Constituição Federal 
de 1988 assumiu função estruturante, uma vez que não se limitou a reorganizar 
o funcionamento do Estado, mas estabeleceu fundamentos, objetivos e direitos 
destinados a conferir novo sentido à relação entre poder público e sociedade. O 
próprio texto constitucional definiu o Brasil como Estado Democrático de Direi-
to, tendo como fundamentos a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa 
humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político 
(Brasil, 1988).

A compreensão dessa transformação exige distinguir Estado de Direito de 
Estado Democrático de Direito. No primeiro caso, a submissão do poder à ordem 
jurídica representa elemento essencial para limitar a arbitrariedade estatal; no 
segundo, acrescenta-se a dimensão democrática, segundo a qual a legitimidade 
do poder político deriva da soberania popular, da participação cidadã e da exis-
tência de instituições comprometidas com a proteção dos direitos fundamen-
tais. Para Bobbio (2000), a democracia moderna está vinculada a procedimentos 
que possibilitam a participação dos cidadãos nas decisões coletivas e à existência 
de regras que disciplinam o exercício do poder. Entretanto, a experiência brasi-
leira demonstrava que a simples existência formal de instituições jurídicas não 
era suficiente para garantir liberdade e cidadania. O período autoritário havia 
revelado precisamente a possibilidade de utilização das estruturas estatais para 
restringir direitos, limitar a participação política e concentrar decisões. Por isso, a 
redemocratização demandava não apenas a substituição de governantes, mas a 
reconstrução dos fundamentos jurídicos e políticos do Estado.

Nesse cenário, a atuação de Ulysses Guimarães adquiriu especial relevância. 
Sua liderança política esteve associada à oposição ao regime militar e à defesa da 
retomada das instituições democráticas, alcançando dimensão particularmente 
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expressiva durante os trabalhos constituintes. Como presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte, Ulysses ocupou uma posição institucional que lhe permi-
tiu atuar na condução de um processo marcado por divergências partidárias, in-
teresses econômicos, demandas sociais e diferentes concepções acerca do papel 
do Estado. A documentação parlamentar demonstra que os trabalhos consti-
tuintes foram caracterizados por intensa participação e debate, com milhares de 
intervenções registradas em plenário, comissões e subcomissões, evidenciando 
o caráter plural do processo de elaboração constitucional (Câmara dos Deputa-
dos, 2026). 

A liderança de Ulysses, portanto, não pode ser reduzida à função protocolar 
de presidir as sessões. Sua atuação política foi marcada pela tentativa de conferir 
unidade ao processo constituinte sem eliminar a diversidade de posições que o 
caracterizava. A própria dinâmica da Constituinte exigia capacidade de negocia-
ção, mediação e construção de consensos em torno de questões fundamentais, 
entre elas os direitos trabalhistas, a organização federativa, a reforma agrária, a 
propriedade, a participação popular e a organização dos Poderes (Santos, 2023). 
A Constituição resultante desse processo não foi, portanto, produto de uma con-
cepção política individual, mas de uma complexa construção coletiva. Entretan-
to, Ulysses desempenhou papel simbólico e institucional relevante ao defender 
que a nova ordem constitucional deveria representar a superação do autoritaris-
mo e a afirmação da soberania popular.

A concepção de democracia defendida por Ulysses encontrava-se associada 
à ideia de que o poder estatal deveria estar submetido à lei e, simultaneamente, 
orientado pela vontade popular. Em seu discurso de promulgação da Constitui-
ção, em 5 de outubro de 1988, o parlamentar estabeleceu uma oposição explícita 
entre a democracia e o exercício personalista do poder ao afirmar que “demo-
cracia é a vontade da lei” (Guimarães, 1988). A formulação é significativa porque 
evidencia uma compreensão segundo a qual a democracia não poderia ser con-
fundida com a vontade circunstancial de governantes ou grupos dominantes. A 
lei, quando construída sob bases democráticas, deveria constituir instrumento 
de universalização de direitos e de contenção do arbítrio. 

Essa perspectiva converge com a concepção contemporânea de Estado De-
mocrático de Direito, na qual a Constituição ocupa posição central como instru-
mento de limitação do poder e de garantia dos direitos fundamentais. Conforme 
Barroso (2022), o constitucionalismo democrático contemporâneo estabelece 
mecanismos de contenção do poder político e de proteção das liberdades, atri-
buindo à Constituição uma função normativa que ultrapassa a simples organiza-
ção administrativa do Estado. No caso brasileiro, essa função assumiu particular 
importância porque a Constituição de 1988 surgiu depois de um período de su-
pressão de direitos e buscou criar mecanismos institucionais para impedir a re-
produção de práticas autoritárias. A democracia constitucional brasileira passou, 
assim, a estar vinculada tanto à realização periódica de eleições quanto à pre-
servação das liberdades públicas, dos direitos fundamentais, da separação dos 
Poderes e da participação social.

A defesa do Estado Democrático de Direito por Ulysses também apresenta-
va uma dimensão social. Para o parlamentar, não seria suficiente garantir liber-
dade política em uma sociedade marcada por profundas desigualdades econô-
micas e sociais. A cidadania deveria possuir conteúdo material, o que significava 
assegurar condições mínimas para que os indivíduos pudessem efetivamente 
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exercer seus direitos. Em seu discurso de promulgação, Ulysses associou cida-
dania a condições concretas de existência, relacionando-a a salário, educação, 
moradia, saúde e acesso a serviços públicos (Guimarães, 1988). 

Essa concepção aproxima-se da interpretação de Carvalho (2001), para quem 
a construção da cidadania brasileira ocorreu de maneira histórica e desigual, en-
volvendo a expansão progressiva dos direitos civis, políticos e sociais. A Consti-
tuição de 1988 representou, nesse percurso, uma importante inflexão ao ampliar 
significativamente o reconhecimento jurídico desses direitos. A cidadania deixou 
de ser compreendida apenas como capacidade eleitoral ou pertencimento for-
mal à comunidade política e passou a incorporar um conjunto abrangente de 
direitos sociais e de mecanismos destinados à sua proteção. Dessa maneira, a 
democracia constitucional assumiu uma dimensão substancial, na medida em 
que a legitimidade do Estado passou a estar relacionada também à capacidade 
de promover condições de existência compatíveis com a dignidade humana.

Essa característica pode ser observada na própria estrutura da Constituição. 
O artigo 3º estabelece como objetivos fundamentais da República a construção 
de uma sociedade livre, justa e solidária, a garantia do desenvolvimento nacio-
nal, a erradicação da pobreza e da marginalização, a redução das desigualdades 
sociais e regionais e a promoção do bem de todos. O artigo 6º, por sua vez, reco-
nhece um amplo conjunto de direitos sociais, enquanto o Título VIII estrutura a 
ordem social com base no primado do trabalho e estabelece como objetivos o 
bem-estar e a justiça sociais (Brasil, 1988).

Nesse aspecto, a interpretação de Ulysses sobre a Constituição aproxima-
-se daquilo que Bonavides (2011) identifica como dimensão social do constitu-
cionalismo brasileiro. A Constituição de 1988 não se limita a proteger o indivíduo 
contra intervenções arbitrárias do Estado; ela também atribui ao poder públi-
co responsabilidades relacionadas à promoção de direitos e à redução das desi-
gualdades. Trata-se de uma transformação importante na concepção de Estado, 
pois a legitimidade democrática passa a depender não apenas da observância de 
procedimentos políticos, mas também da capacidade institucional de concreti-
zar direitos constitucionalmente reconhecidos.

A defesa do Estado Democrático de Direito também se manifestou na valo-
rização do federalismo e da descentralização política. Ulysses compreendia que a 
democratização deveria alcançar as estruturas territoriais do Estado, ampliando 
a capacidade de Estados e Municípios de responder às necessidades sociais. Em 
seu discurso, relacionou a recuperação do federalismo à distribuição de recursos 
e competências, sustentando que as necessidades básicas da população se en-
contravam nos espaços locais e regionais (Guimarães, 1988). Essa concepção en-
contraria correspondência na arquitetura constitucional de 1988, que fortaleceu 
a autonomia federativa e estabeleceu competências compartilhadas na execu-
ção de políticas públicas.

A dimensão social da democracia, portanto, constitui elemento indispen-
sável para compreender o significado político atribuído por Ulysses à Constitui-
ção. Em seu pronunciamento de 27 de julho de 1988, quando defendeu o projeto 
constitucional diante das críticas relacionadas à suposta ingovernabilidade de-
corrente da ampliação dos direitos sociais, Ulysses sustentou que a governabili-
dade deveria ser compreendida também a partir da capacidade de enfrentar a 
fome, a miséria, a ignorância e a doença. A defesa dos direitos sociais era apresen-
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tada, nessa perspectiva, não como obstáculo à governabilidade, mas como con-
dição de sua legitimidade. Essa interpretação permite compreender a expressão 
“Constituição Cidadã” não apenas como recurso retórico, mas como síntese de 
uma determinada concepção de Estado. Conforme Sarlet (2018), a Constituição 
de 1988 conferiu posição privilegiada aos direitos fundamentais e estabeleceu a 
dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos da República. Santos 
(2023) observa que a centralidade desses direitos modificou a própria relação 
entre cidadão e Estado, uma vez que o indivíduo passou a ocupar posição central 
no ordenamento constitucional. A proteção constitucional deixou de concentrar-
-se exclusivamente na organização do poder e passou a contemplar de maneira 
ampla as condições necessárias à realização da cidadania.

O discurso de promulgação de 5 de outubro de 1988 sintetizou essa compre-
ensão. Ao declarar promulgado o documento associado à liberdade, à dignidade, 
à democracia e à justiça social, Ulysses atribuiu à Constituição um significado 
que ultrapassava a dimensão jurídico-formal. Em outro momento do pronuncia-
mento, caracterizou a Carta como instrumento destinado a proteger o ser huma-
no e afirmou que o Estado de Direito não poderia conviver passivamente com 
a miséria (Guimarães, 1988). Essa formulação é especialmente relevante para o 
argumento desta monografia porque estabelece uma conexão direta entre de-
mocracia, Estado de Direito, cidadania e justiça social.

A defesa de Ulysses deve, contudo, ser analisada criticamente. A Constituição 
de 1988 estabeleceu um projeto democrático e social abrangente, mas a existên-
cia de direitos constitucionalmente reconhecidos não garante automaticamen-
te sua concretização. Como observa Santos (2023), os direitos sociais previstos 
constitucionalmente possuem força jurídica e podem fundamentar pretensões 
exigíveis perante o Estado, mas sua efetividade depende de instituições, políticas 
públicas, recursos e mecanismos de implementação. Desse modo, existe uma 
distância permanente entre a promessa constitucional e a realidade social, espe-
cialmente em um país caracterizado por desigualdades históricas.

É precisamente nessa tensão que reside parte da atualidade do pensamento 
político associado a Ulysses Guimarães. A defesa do Estado Democrático de 
Direito não deve ser compreendida como tarefa encerrada com a promulgação 
da Constituição. Ao contrário, a democracia constitucional exige permanente 
preservação das instituições, participação social, respeito às liberdades públicas 
e concretização dos direitos fundamentais. Estudos contemporâneos sobre a for-
mação democrática da Constituição de 1988 destacam que o texto constitucio-
nal permanece como referência fundamental para a organização democrática 
brasileira, embora sua efetividade seja continuamente tensionada por conflitos 
políticos, sociais e institucionais (Câmara dos Deputados 2023). 

Assim, conforme argumenta Carvalho (2001), Ulysses Guimarães representa, 
no processo constituinte, uma liderança cuja atuação articulou três dimensões 
fundamentais: a defesa das liberdades políticas, a institucionalização da sobera-
nia popular e a incorporação da justiça social ao projeto democrático. Sua contri-
buição não deve ser interpretada como autoria individual da Constituição, mas 
como participação decisiva em um processo coletivo de reconstrução democrá-
tica. A Constituição Federal de 1988, ao instituir o Estado Democrático de Direito 
e associá-lo à cidadania, à dignidade humana, ao pluralismo político, aos direitos 
sociais e à redução das discrepâncias, materializou juridicamente parte expressi-
va das aspirações que marcaram aquele processo histórico. 



CAPÍTULO 3

A CONSTITUINTE DE 1987-1988 E A CONSTRUÇÃO DO PACTO DE-
MOCRÁTICO

A Assembleia Nacional Constituinte instalada em 1987 constituiu um dos 
momentos decisivos do processo de redemocratização brasileira. Após mais de 
duas décadas de regime militar, a elaboração de uma nova Constituição repre-
sentava a oportunidade de reconstruir as bases jurídico-institucionais do Estado 
brasileiro e estabelecer novos parâmetros para a relação entre Estado, socieda-
de e cidadania. Mais do que produzir um novo texto constitucional, o processo 
constituinte envolveu diferentes forças políticas e sociais em torno da definição 
dos princípios que deveriam orientar a democracia brasileira. Nesse sentido, a 
Constituinte pode ser compreendida como um espaço de conflitos, negociações 
e construção de consensos, no qual diferentes projetos de sociedade disputaram 
lugar na ordem constitucional que se pretendia inaugurar.

A importância desse processo esteve relacionada também à participação de 
amplos setores da sociedade brasileira, que passaram a reivindicar direitos e me-
canismos de participação política após anos de restrições impostas pelo regime 
autoritário. Movimentos sociais, entidades profissionais, organizações da socie-
dade civil, sindicatos, associações e diferentes segmentos da população busca-
ram influenciar os trabalhos constituintes, apresentando demandas relacionadas 
às liberdades democráticas, aos direitos sociais, à igualdade, à educação, à saúde, 
ao trabalho e à proteção das populações historicamente marginalizadas. Dessa 
forma, a Constituição em construção não resultou exclusivamente das negocia-
ções realizadas entre parlamentares, mas também das pressões e contribuições 
provenientes de uma sociedade que buscava ampliar sua participação na defini-
ção dos rumos do país.

Nesse cenário, a atuação de Ulysses Guimarães assumiu particular relevân-
cia. Como presidente da Assembleia Nacional Constituinte, coube-lhe conduzir 
um processo caracterizado pela pluralidade de interesses, pela intensidade dos 
debates e pela necessidade permanente de negociação entre diferentes grupos 
políticos. Sua atuação esteve associada à defesa da democracia, das liberdades 
públicas e da centralidade dos direitos fundamentais no novo ordenamento 
constitucional. A liderança exercida por Ulysses ultrapassou, portanto, a dimen-
são administrativa da presidência da Constituinte, adquirindo forte significado 
político e simbólico no processo de transição democrática. Sua participação con-
tribuiu para conferir visibilidade ao caráter histórico da elaboração constitucional 
e para consolidar a ideia de que a nova Carta deveria representar uma ruptura 
com o autoritarismo e uma afirmação da cidadania.
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A Constituição promulgada em 5 de outubro de 1988 foi, nesse contexto, 
resultado de um complexo processo de pactuação política e social. Seu conteú-
do incorporou princípios democráticos, direitos fundamentais e direitos sociais 
que ampliaram significativamente as bases da cidadania no Brasil. A denomina-
da “Constituição Cidadã”, expressão consagrada por Ulysses Guimarães em seu 
discurso de promulgação, passou a simbolizar a tentativa de construir uma or-
dem política fundada na democracia, na participação social e na proteção dos 
direitos. Assim, compreender a Constituinte de 1987-1988 é fundamental para 
analisar não apenas a origem da Constituição de 1988, mas também o processo 
histórico que permitiu sua configuração como marco da reconstrução democrá-
tica e como fundamento jurídico de um projeto de Estado comprometido com a 
cidadania e o bem-estar social.

A convocação da Assembleia Nacional Constituinte
A convocação da Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 deve ser 

compreendida como resultado de um processo político mais amplo de supera-
ção do regime autoritário instaurado no Brasil em 1964. A abertura política não 
ocorreu de maneira imediata nem linear, mas mediante sucessivas disputas en-
tre setores comprometidos com a continuidade de estruturas autoritárias e for-
ças sociais e políticas que reivindicavam a reconstrução democrática. 

A transição política brasileira apresentou características distintas de proces-
sos de ruptura revolucionária ou de substituição imediata das estruturas institu-
cionais existentes. Conforme observa Fausto (2015), a abertura iniciada durante 
o governo Ernesto Geisel foi conduzida de maneira gradual, buscando preservar 
determinados mecanismos de controle político enquanto ampliava progressi-
vamente os espaços de participação. A revogação de instrumentos autoritários, 
a anistia política e a reorganização partidária contribuíram para modificar o ce-
nário político nacional, mas não significaram, por si mesmas, a completa recons-
trução da ordem democrática. Para Skidmore (1988), a transição foi marcada por 
negociações e limitações impostas pela própria estrutura política construída du-
rante o regime militar. Assim, a reivindicação por uma Assembleia Constituinte 
assumiu importância estratégica justamente porque permitia deslocar o centro 
da discussão para a construção de uma nova ordem institucional.

A mobilização pela Constituinte ganhou força em meio ao processo de re-
organização da sociedade brasileira. Movimentos sociais, entidades profissionais, 
organizações sindicais, setores da Igreja, associações comunitárias e grupos vin-
culados à oposição passaram a defender não apenas o retorno das eleições e das 
liberdades políticas, mas também a elaboração de uma Constituição compro-
metida com direitos e garantias democráticas. Segundo Carvalho (2019), a rede-
mocratização brasileira esteve relacionada à ampliação da participação social e 
à emergência de novos sujeitos coletivos na esfera pública. A demanda consti-
tucional, nesse sentido, não se restringia à substituição de um texto jurídico por 
outro: expressava a tentativa de reconstruir as relações entre Estado e sociedade 
a partir da cidadania, da participação e da proteção de direitos.

O marco jurídico imediato da convocação foi a Emenda Constitucional nº 
26, de 27 de novembro de 1985. A norma determinou que os membros da Câ-
mara dos Deputados e do Senado Federal se reuniriam, unicameralmente, em 
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Assembleia Nacional Constituinte a partir de 1º de fevereiro de 1987. A própria 
Emenda estabeleceu que a Constituinte seria “livre e soberana”, além de definir 
que a nova Constituição deveria ser aprovada em dois turnos de discussão e vo-
tação pela maioria absoluta dos integrantes da Assembleia (Brasil, 1985). A esco-
lha dessa fórmula revela uma característica fundamental da transição brasileira: 
a nova ordem constitucional seria produzida a partir de uma estrutura institu-
cional ainda vinculada ao ordenamento anterior, mediante um procedimento 
juridicamente formalizado.

A Emenda Constitucional nº 26 foi encaminhada ao Congresso durante o go-
verno José Sarney e constituiu um mecanismo de transição entre a ordem cons-
titucional anterior e a nova ordem que seria inaugurada em 1988. Sua aprovação 
não significou, portanto, a convocação de uma assembleia completamente se-
parada do Poder Legislativo ordinário. Ao contrário, os próprios parlamentares 
eleitos para a Câmara dos Deputados e o Senado Federal integrariam a Assem-
bleia Constituinte. Essa característica produziu importantes debates acerca da 
natureza do poder constituinte exercido entre 1987 e 1988. Para Silva (2014), a 
Constituição de 1988 resultou de um processo constituinte peculiar, cuja forma-
ção esteve condicionada pela história política da transição e pela continuidade 
institucional existente. A Constituinte brasileira, assim, apresentou simultanea-
mente elementos de ruptura e continuidade.

Essa particularidade é essencial para compreender a complexidade política 
do processo. De um lado, a Assembleia recebeu a atribuição de elaborar uma 
nova Constituição e de estabelecer os fundamentos de uma ordem democráti-
ca. De outro, sua composição derivava de eleições realizadas segundo as regras 
políticas vigentes durante a transição. Não se tratava, portanto, de um processo 
inteiramente desvinculado das estruturas políticas anteriores. Pilatti (2008) des-
taca que a Constituinte foi atravessada por disputas entre diferentes projetos 
políticos e sociais, fazendo com que a elaboração constitucional fosse resultado 
de intensas negociações. A Constituição de 1988 não surgiu de um consenso pré-
vio, mas de um processo deliberativo no qual concepções distintas sobre Estado, 
economia, democracia, direitos sociais e cidadania entraram em confronto.

A convocação da Constituinte também deve ser relacionada às eleições de 
15 de novembro de 1986. O processo eleitoral renovou a Câmara dos Deputados 
e parte do Senado Federal, formando o conjunto de parlamentares que poste-
riormente exerceria simultaneamente a função constituinte. O resultado eleito-
ral favoreceu expressivamente o Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
(PMDB), força política que reunia diferentes segmentos da oposição ao regime 
militar. A própria documentação oficial da Câmara dos Deputados registra as 
eleições de 1986 como referência para a composição da Assembleia Nacional 
Constituinte (Brasil, Câmara dos Deputados, 1987). Essa configuração contribuiu 
para que a Constituinte fosse marcada por forte heterogeneidade ideológica, 
reunindo parlamentares conservadores, liberais, sociais-democratas, trabalhistas 
e representantes de posições mais à esquerda.

A eleição dos constituintes também conferiu dimensão representativa ao 
processo. Embora a Assembleia não correspondesse integralmente às expectati-
vas de participação direta defendidas por movimentos sociais, a abertura do pro-
cedimento constitucional possibilitou a criação de mecanismos inéditos de inter-
venção da sociedade na elaboração da Carta. Antes mesmo da instalação formal 
da Assembleia, iniciativas do Senado já haviam procurado recolher sugestões da 
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população para a elaboração constitucional. Posteriormente, audiências públicas, 
sugestões e emendas populares ampliaram os canais de participação. Estudos 
sobre o processo constituinte demonstram que foram apresentadas 122 emendas 
populares, respaldadas por milhões de assinaturas, revelando uma mobilização 
social de grande amplitude (Barrientos-Parra; Lunardi, 2020; McDonald, 2022). 

Essa dimensão participativa permite compreender a convocação da Cons-
tituinte para além de uma decisão formal do Congresso Nacional. A Assembleia 
constituiu-se em resposta institucional a uma sociedade que, depois de duas dé-
cadas de autoritarismo, buscava participar da definição das regras fundamentais 
da vida política e social. Brandão (2011) demonstra que a interação entre mo-
vimentos sociais e processo legislativo foi intensificada durante a Constituin-
te, criando novas oportunidades de mobilização e influência sobre os debates 
constitucionais. Nesse sentido, a convocação representou não apenas uma eta-
pa jurídica da transição, mas também a abertura de um espaço político no qual 
diferentes segmentos sociais puderam disputar a definição dos direitos e das 
instituições que deveriam caracterizar a nova democracia.

Nesse processo, a atuação de Ulysses Guimarães assumiu importância par-
ticular. Presidente da Câmara dos Deputados no momento da promulgação da 
Emenda Constitucional nº 26, Ulysses também se tornaria presidente da Assem-
bleia Nacional Constituinte após sua instalação. Sua trajetória política estava as-
sociada à oposição ao regime militar e à defesa da redemocratização, conferin-
do-lhe autoridade simbólica para conduzir um processo que tinha como uma de 
suas principais finalidades estabelecer uma nova ordem democrática. A docu-
mentação relativa à convocação da Constituinte registra, inclusive, a assinatura 
de Ulysses Guimarães na Emenda Constitucional nº 26, na condição de presiden-
te da Câmara dos Deputados (Brasil, 1985).

Desse modo, a convocação da Assembleia Nacional Constituinte deve ser 
interpretada como um momento decisivo da transição democrática brasileira. A 
Emenda Constitucional nº 26 formalizou juridicamente uma demanda que havia 
adquirido forte dimensão política e social: a necessidade de reconstruir as bases 
constitucionais do Estado brasileiro. Entretanto, o significado histórico da Cons-
tituinte não se encontra apenas no ato formal de sua convocação, mas no pro-
cesso de participação, conflito e negociação que se desenvolveu posteriormente. 
Como demonstra a literatura especializada, a Assembleia de 1987-1988 articulou 
representação política e participação social em uma experiência constitucional 
singular (Mizutani, 2020; Barrientos-Parra; Lunardi, 2020). A convocação, portan-
to, abriu caminho para a construção de um novo pacto democrático, cujo resul-
tado seria a Constituição Federal de 1988 e sua ampla concepção de cidadania, 
direitos fundamentais e responsabilidade social do Estado.

A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988
A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 constitui um dos aconte-

cimentos políticos e institucionais mais relevantes da história republicana brasi-
leira, uma vez que sua instalação representou o principal momento de reorga-
nização jurídico-política do país após duas décadas de regime autoritário. Sua 
importância não decorreu exclusivamente da elaboração de uma nova Consti-
tuição, mas da natureza do processo político por meio do qual diferentes forças 
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sociais, partidárias e institucionais disputaram a definição dos fundamentos da 
nova ordem democrática. A Constituinte foi, simultaneamente, espaço de re-
presentação política, arena de conflitos distributivos, mecanismo de negociação 
institucional e instrumento de incorporação de demandas sociais acumuladas 
durante o período autoritário. Nesse sentido, compreender sua dinâmica é indis-
pensável para interpretar a Constituição de 1988 como resultado de um processo 
histórico marcado por disputas, compromissos e tentativas de institucionaliza-
ção de uma democracia fundada na cidadania e na ampliação dos direitos so-
ciais (Codato, 2005; Pilatti, 2008).

A convocação da Constituinte ocorreu no contexto da transição política ini-
ciada ainda na década de 1970 e intensificada durante os anos 1980. A abertu-
ra política conduzida pelos governos militares não correspondeu a uma ruptura 
imediata com o autoritarismo, mas a um processo gradual, marcado por nego-
ciações entre setores governistas, oposição institucional e movimentos sociais. 
Conforme observa Codato (2005), a transição brasileira apresentou forte compo-
nente institucional e foi conduzida de maneira relativamente controlada pelas 
elites políticas, embora tenha sido progressivamente pressionada por movimen-
tos sociais e demandas democráticas. A campanha pelas eleições diretas para 
presidente da República, a reorganização partidária, a mobilização sindical e a 
emergência de novos movimentos sociais ampliaram a pressão pela democrati-
zação e contribuíram para transformar a convocação de uma Assembleia Consti-
tuinte em uma das principais reivindicações da sociedade brasileira.

Nesse contexto, a Emenda Constitucional nº 26, de 27 de novembro de 1985, 
formalizou a convocação da Assembleia Nacional Constituinte, estabelecendo 
sua instalação em 1º de fevereiro de 1987. A opção adotada foi particularmente 
significativa: em vez de uma assembleia constituinte exclusiva, formada espe-
cificamente para elaborar uma nova Constituição, os próprios membros da Câ-
mara dos Deputados e do Senado Federal acumulariam as funções parlamenta-
res ordinárias e constituintes. A Assembleia foi instalada com 559 constituintes, 
sendo 487 deputados federais e 72 senadores, destes últimos 49 eleitos em 1986 
e 23 provenientes da legislatura anterior. A sessão inaugural ocorreu em 1º de 
fevereiro de 1987, e, no dia seguinte, Ulysses Guimarães foi eleito presidente da 
Assembleia Nacional Constituinte (Brasil, 1985; Brasil, 1987). Os registros oficiais 
do Congresso demonstram que a estrutura adotada conferiu à Constituinte uma 
configuração simultaneamente parlamentar e constituinte, característica que 
influenciou significativamente sua dinâmica interna. 

A decisão de utilizar o Congresso Nacional como base institucional da Cons-
tituinte foi objeto de controvérsia desde o início. Para setores progressistas, uma 
Constituinte exclusiva poderia assegurar maior autonomia em relação às estru-
turas políticas tradicionais e às práticas eleitorais então existentes. Pilatti (2008) 
demonstra que a composição do Congresso condicionou parte das disputas que 
se desenvolveram ao longo dos trabalhos, especialmente porque os constituin-
tes não constituíam um bloco político homogêneo. Ao contrário, estavam inseri-
dos em diferentes partidos, grupos regionais, interesses econômicos e perspec-
tivas ideológicas. A Assembleia, portanto, não pode ser compreendida como um 
corpo político orientado por uma única concepção de democracia ou de Estado. 
Sua dinâmica foi marcada por alianças variáveis, negociações circunstanciais e 
conflitos em torno de temas centrais, como organização dos Poderes, sistema 
político, direitos sociais, propriedade, reforma agrária, ordem econômica e rela-
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ções de trabalho.

Uma característica particularmente importante do processo constituinte foi 
sua estrutura de funcionamento. Os trabalhos foram organizados por meio de 24 
subcomissões temáticas, posteriormente reunidas em oito comissões temáticas, 
além da Comissão de Sistematização e do Plenário. Essa arquitetura institucional 
permitiu que diferentes temas fossem discutidos em espaços especializados an-
tes de sua consolidação no texto geral. Butture (2014) destaca que a ausência de 
um anteprojeto global previamente imposto e a descentralização dos trabalhos 
produziram uma dinâmica peculiar, na qual múltiplos atores puderam influen-
ciar a formulação das propostas. O processo tornou-se, assim, extenso, complexo 
e permeável a pressões provenientes tanto dos próprios parlamentares quanto 
de organizações externas à Assembleia.

A participação da sociedade civil constituiu outra dimensão fundamental da 
experiência constituinte. A Constituinte de 1987-1988 não ficou restrita às negocia-
ções entre parlamentares. Movimentos sociais, sindicatos, entidades profissionais, 
organizações religiosas, associações empresariais, organizações populares e dife-
rentes segmentos da sociedade buscaram apresentar reivindicações e influenciar 
as decisões dos constituintes. Segundo Brandão (2012), a utilização de instrumen-
tos de participação popular modificou a relação tradicional entre representação 
parlamentar e mobilização social, criando oportunidades institucionais para que 
atores externos ao Congresso interviessem no processo legislativo-constituinte. 
Essa característica contribuiu para aproximar a elaboração constitucional de de-
mandas sociais concretas e para conferir ao processo uma dimensão participativa 
que o diferenciou de experiências constitucionais anteriores.

Entre os mecanismos de participação, destacaram-se as audiências públi-
cas, as sugestões encaminhadas aos constituintes e, sobretudo, as emendas po-
pulares. As 24 subcomissões temáticas realizaram aproximadamente 200 reuni-
ões e ouviram cerca de 900 representantes de organizações sociais, instituições 
públicas, universidades, especialistas e outros segmentos. Além disso, foram 
apresentadas 122 emendas populares, apoiadas por aproximadamente 12 mi-
lhões de assinaturas, demonstrando a expressiva mobilização social em torno da 
elaboração da nova Constituição (Câmara dos Deputados, 2023). Esse conjunto 
de mecanismos permite compreender a Constituinte como uma experiência hí-
brida, na qual a democracia representativa conviveu com formas institucionais 
de participação direta e pressão social. Barrientos-Parra e Lunardi (2020) obser-
vam que essa abertura representou uma inovação relevante na história constitu-
cional brasileira, embora a incorporação das demandas populares tenha ocorrido 
de maneira desigual e submetida às disputas políticas internas da Assembleia.

A participação social, contudo, não significou ausência de conflitos ou ga-
rantia automática de incorporação das reivindicações apresentadas. A Constitui-
ção foi produzida em meio a fortes divergências entre grupos progressistas e 
conservadores, envolvendo interesses econômicos, políticos, corporativos e so-
ciais. Pilatti (2008) evidencia que os trabalhos foram atravessados por intensas 
disputas em torno da extensão dos direitos sociais, do papel do Estado na eco-
nomia, da organização dos Poderes e das regras do sistema político. A própria 
arquitetura do processo favoreceu a formação de maiorias diferentes conforme 
o tema analisado, fazendo com que a negociação e a construção de compromis-
sos fossem elementos permanentes da dinâmica constituinte. A Constituição re-
sultante desse processo, portanto, não deve ser compreendida como expressão 
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integral de um único projeto político, mas como produto de uma composição 
complexa entre forças divergentes.

Nesse ambiente de pluralidade e conflito, a atuação de Ulysses Guimarães 
adquiriu particular importância. Eleito presidente da Assembleia Nacional Cons-
tituinte, Ulysses desempenhou função central na condução dos trabalhos, na 
mediação entre grupos parlamentares e na construção simbólica do processo. 
Sua liderança ocorreu em uma conjuntura na qual era necessário conciliar inte-
resses partidários, demandas sociais e exigências institucionais sem comprome-
ter o objetivo maior de produzir uma nova ordem constitucional democrática. Os 
registros oficiais da Constituinte revelam sua presença constante na condução 
dos trabalhos, na interpretação do Regimento e na organização das sessões ple-
nárias (Brasil, 1987-1988). 

A dimensão social da Constituinte ganhou especial importância à medida 
que os debates avançaram sobre direitos fundamentais e direitos sociais. Ques-
tões como saúde, educação, previdência, assistência social, trabalho, seguridade, 
proteção à infância, direitos indígenas e defesa do meio ambiente foram incor-
poradas ao processo constitucional como temas relacionados à própria definição 
do papel do Estado. A documentação histórica demonstra, por exemplo, que os 
debates sobre saúde caminharam para a formulação de um sistema baseado na 
compreensão da saúde como direito de todos e dever do Estado, antecipando 
fundamentos posteriormente inscritos na Constituição (Câmara dos Deputados, 
1988). Esse movimento evidencia que a Constituinte não se limitou à reconstrução 
das instituições políticas, mas discutiu também o conteúdo social da democracia.

A promulgação da Constituição, em 5 de outubro de 1988, encerrou apro-
ximadamente vinte meses de trabalhos e consolidou juridicamente uma nova 
ordem democrática. Ao estabelecer a cidadania, a dignidade da pessoa huma-
na, os valores sociais do trabalho e o pluralismo político como fundamentos da 
República, bem como ao assegurar amplo catálogo de direitos fundamentais e 
sociais, o texto constitucional expressou uma concepção de democracia que ul-
trapassava a realização periódica de eleições. José Afonso da Silva (2024) inter-
preta a Constituição de 1988 a partir da centralidade dos direitos fundamentais e 
da organização democrática do Estado, enquanto estudos posteriores ressaltam 
sua dimensão participativa e social. A Constituição tornou-se, desse modo, marco 
jurídico de uma democracia que pretendia articular liberdade política, participa-
ção cidadã e proteção social. 

A experiência da Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 permite, 
portanto, compreender a Constituição de 1988 como resultado de uma constru-
ção política complexa, na qual representação, participação social, conflito e ne-
gociação se combinaram. Como observa McDonald (2022), a expressiva partici-
pação popular durante o processo constituinte problematiza interpretações que 
caracterizam a transição brasileira exclusivamente como uma abertura contro-
lada pelas elites, pois demonstra a existência de canais efetivos de mobilização 
social durante a construção constitucional. Nesse sentido, a Assembleia Nacional 
Constituinte foi o espaço político no qual se tornou possível converter a demanda 
pela redemocratização em um projeto constitucional mais amplo, no qual a de-
mocracia passou a estar associada não apenas às liberdades políticas, mas tam-
bém à afirmação dos direitos sociais e à responsabilidade estatal pela promoção 
da cidadania. É justamente essa dimensão que permite compreender a Consti-
tuição de 1988, no âmbito desta pesquisa, como fundamento jurídico-político de 
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uma República orientada ao bem-estar social.

Participação social, pluralismo e representação política
A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988 constitui uma experiência 

particularmente relevante para compreender a relação entre democracia repre-
sentativa, participação social e pluralismo político no processo de reconstrução 
institucional brasileiro. A elaboração da Constituição Federal de 1988 ocorreu em 
um contexto de transição de um regime autoritário para uma ordem democráti-
ca, no qual a sociedade civil passou a reivindicar não apenas o restabelecimento 
das liberdades políticas, mas também maior presença nos processos de defini-
ção das políticas e dos direitos que deveriam orientar o Estado brasileiro. A pró-
pria estrutura do processo constituinte favoreceu essa abertura, mediante audi-
ências públicas, apresentação de sugestões, atuação de entidades organizadas e 
encaminhamento de emendas populares. Estudos sobre o período identificam 
múltiplos canais pelos quais grupos sociais buscaram influenciar os trabalhos 
constituintes, tanto por mecanismos institucionais quanto por pressão política 
externa à Assembleia (Nogueira, 2018; Martins; Mizutani, 2021).

A compreensão dessa dinâmica exige superar uma concepção restrita de 
democracia, segundo a qual a participação popular estaria limitada ao exercí-
cio periódico do voto e à escolha de representantes. Embora a representação 
política constitua elemento indispensável aos regimes democráticos de grande 
escala, ela não esgota as possibilidades de exercício da soberania popular. A de-
mocracia contemporânea pressupõe diferentes formas de articulação entre re-
presentação, participação e deliberação, especialmente quando estão em jogo 
decisões capazes de afetar diretamente os direitos e as condições de vida dos ci-
dadãos. Nesse aspecto, a experiência brasileira de 1987-1988 aproxima-se das for-
mulações de democracia participativa desenvolvidas por autores como Pateman 
(1992), para quem a participação possui função educativa e política, contribuindo 
para o desenvolvimento da capacidade dos indivíduos de intervir nos assuntos 
coletivos. Também dialoga com a perspectiva deliberativa de Habermas (1997), 
segundo a qual a legitimidade democrática depende da formação pública da 
vontade e da possibilidade de circulação de argumentos entre sociedade civil e 
instituições políticas. No caso brasileiro, a abertura da Constituinte permitiu que 
demandas sociais fossem transformadas em argumentos, propostas e reivindi-
cações submetidas ao debate institucional, ainda que sua incorporação ao texto 
constitucional dependesse das correlações de forças existentes no interior da As-
sembleia.

Um dos aspectos mais expressivos dessa abertura foi a possibilidade de 
apresentação de emendas populares. O mecanismo estabeleceu uma conexão 
institucional entre a sociedade organizada e o processo formal de elaboração 
constitucional, permitindo que cidadãos e entidades apresentassem propostas 
diretamente relacionadas ao conteúdo da futura Constituição. Foram apresen-
tadas 122 emendas populares, apoiadas por mais de 12 milhões de assinaturas, 
revelando uma mobilização social de grande dimensão para os padrões da histó-
ria constitucional brasileira (McDonald, 2022). Essa participação adquiriu especial 
significado porque ocorreu depois de duas décadas de restrições à organização 
política e à expressão pública de demandas sociais. As emendas populares, por-
tanto, não representaram apenas instrumentos procedimentais de colaboração 
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com os constituintes; expressaram a tentativa de transformar grupos sociais his-
toricamente afastados dos centros de decisão em sujeitos ativos da construção 
da nova ordem constitucional.

A participação social, contudo, não se desenvolveu de maneira homogênea 
ou livre de assimetrias. A sociedade brasileira era — e permanece — profunda-
mente marcada por desigualdades econômicas, sociais, regionais, raciais e polí-
ticas, que também condicionam a capacidade dos diferentes grupos de acessar 
as instituições e influenciar as decisões públicas. Por isso, compreender a Cons-
tituinte como experiência participativa não significa considerá-la como processo 
integralmente horizontal ou plenamente inclusivo. A análise de Martins e Mizuta-
ni (2021) demonstra precisamente a existência de uma tensão entre representa-
ção política e participação popular: o “povo” que se apresentava diante da Cons-
tituinte não constituía uma unidade homogênea, mas um conjunto diversificado 
de interesses, identidades, reivindicações e projetos políticos. As audiências pú-
blicas, por exemplo, ampliaram a possibilidade de interlocução entre represen-
tantes e sociedade, mas a seleção dos participantes, dos temas e das demandas 
submetidas à apreciação parlamentar também envolveu processos de filtragem 
e disputa. Essa constatação é fundamental para evitar uma interpretação ide-
alizada da chamada Constituição Cidadã, reconhecendo simultaneamente sua 
abertura democrática e os limites concretos da representação e da participação.

O pluralismo político constitui, nesse cenário, uma dimensão indispensável 
para compreender a natureza do pacto constitucional de 1988. A democracia não 
pressupõe a eliminação dos conflitos sociais, mas a criação de instituições capa-
zes de processá-los por meios legítimos, públicos e não autoritários. A Constitui-
ção de 1988 incorporou essa concepção ao estabelecer o pluralismo político como 
fundamento da República, ao lado da soberania, da cidadania e da dignidade da 
pessoa humana. O princípio possui relevância que ultrapassa a existência formal 
de diferentes partidos políticos, pois pressupõe o reconhecimento da diversidade 
de posições, interesses, identidades e projetos existentes na sociedade. O texto 
constitucional afirma, em seu preâmbulo, o compromisso com uma sociedade 
“fraterna, pluralista e sem preconceitos” e estabelece o pluralismo político entre 
os fundamentos da República (Brasil, 1988). Nesse sentido, a Constituição pode 
ser interpretada como resultado de uma tentativa de institucionalizar o conflito 
democrático, substituindo mecanismos autoritários de imposição por procedi-
mentos de representação, negociação e deliberação.

A pluralidade presente na Constituinte também se manifestou na atuação 
de movimentos sociais e organizações representativas que levaram ao espaço 
institucional demandas relacionadas aos direitos das mulheres, da população 
negra, dos povos indígenas, das pessoas com deficiência, dos trabalhadores, dos 
movimentos urbanos, do campo e de diversos outros segmentos. A pesquisa de 
McDonald (2022) destaca que as emendas populares constituíram oportunida-
de para grupos marginalizados reivindicarem formas mais amplas de cidadania, 
particularmente em questões relacionadas a raça, etnia, gênero e deficiência. 
Dessa forma, a participação social contribuiu para deslocar a noção de cidadania 
de uma dimensão predominantemente formal para uma concepção substan-
tiva, vinculada ao reconhecimento de direitos e à possibilidade concreta de de-
terminados grupos participarem da construção das normas que regulam a vida 
coletiva.

A relação entre participação e representação, entretanto, não deve ser com-
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preendida como substituição de uma pela outra. A experiência constituinte de-
monstrou que ambas podem atuar de maneira complementar, embora frequen-
temente tensionada. Os parlamentares constituintes possuíam legitimidade 
derivada da representação eleitoral e eram responsáveis pela deliberação formal 
e pela aprovação do texto constitucional. A sociedade, por sua vez, buscava am-
pliar essa representação mediante manifestações, audiências públicas, contatos 
com parlamentares, sugestões e emendas populares. A representação política 
funcionou, portanto, como mecanismo de tradução institucional das deman-
das sociais, mas essa tradução não foi automática nem necessariamente fiel aos 
interesses apresentados. Como observam Martins e Mizutani (2021), o processo 
constituinte evidenciou justamente o caráter problemático da relação entre re-
presentante e representado, uma vez que a participação social introduziu novos 
atores e reivindicações em uma estrutura institucional baseada na representa-
ção parlamentar. 

Essa experiência possui consequências importantes para a compreensão do 
modelo democrático inaugurado em 1988. A Constituição não apenas reafirmou 
a democracia representativa, mas também estabeleceu mecanismos de exer-
cício direto da soberania popular. O artigo 1º, parágrafo único, determina que 
todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos da Constituição (Brasil, 1988). O dispositivo articula, de 
forma expressa, representação e participação direta, enquanto o artigo 14 prevê 
o exercício da soberania popular mediante sufrágio universal e voto direto e se-
creto, além de plebiscito, referendo e iniciativa popular. A participação, portanto, 
passou a integrar a própria arquitetura constitucional do Estado Democrático 
de Direito, não constituindo simples concessão administrativa ou prática política 
eventual. Estudos posteriores identificam essa incorporação como um dos ele-
mentos centrais da democratização brasileira e da redefinição das relações entre 
Estado e sociedade civil (Barrientos-Parra; Lunardi, 2020). 

A importância dessa arquitetura participativa tornou-se ainda mais eviden-
te no período posterior à promulgação constitucional. A Constituição de 1988 for-
neceu bases normativas para a criação e expansão de diferentes instituições par-
ticipativas e espaços de interlocução entre Estado e sociedade, especialmente no 
âmbito das políticas públicas. Conselhos gestores, conferências, audiências pú-
blicas, iniciativas populares e outras formas de participação passaram a compor, 
em diferentes graus, o repertório institucional da democracia brasileira. Estudos 
recentes ressaltam que a participação social se consolidou como elemento rele-
vante da relação entre Estado e sociedade civil, embora sua efetividade dependa 
das condições políticas e institucionais existentes em cada contexto (Carmo; Ma-
ciel; Rezende, 2025). Assim, a participação inaugurada ou fortalecida no proces-
so constituinte não deve ser entendida como episódio encerrado em 1988, mas 
como componente de uma transformação mais ampla da cultura política e das 
instituições democráticas brasileiras.

Ulysses Guimarães como presidente da Assembleia Nacional Cons-
tituinte

A atuação de Ulysses Guimarães na presidência da Assembleia Nacional 
Constituinte de 1987-1988 deve ser compreendida no interior de um processo 



36
Ulysses Guimarães, a Democracia no Brasil e a Constituição de 1988:

o Estatuto da República do bem-estar social

Capítulo 3

histórico marcado pela transição entre o regime autoritário e a reconstrução das 
instituições democráticas brasileiras. Sua eleição para a presidência da Assem-
bleia, em 2 de fevereiro de 1987, não constituiu apenas uma escolha de natureza 
regimental ou parlamentar. Representou, também, a atribuição de uma função 
política de elevada relevância a um dos principais líderes da oposição democrá-
tica durante a fase final do regime militar. Com longa trajetória no Parlamento, 
Ulysses havia participado de diferentes momentos da história política brasileira e 
exercido papel destacado na oposição ao autoritarismo, particularmente à frente 
do Movimento Democrático Brasileiro (MDB) e, posteriormente, do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Sua experiência parlamentar e sua 
identificação com a luta pela redemocratização contribuíram para conferir legiti-
midade política à sua condução da Constituinte (Bonavides; Andrade, 1991).

A dimensão simbólica de sua eleição tornou-se ainda mais significativa por-
que a Assembleia Nacional Constituinte não se encontrava diante de uma tarefa 
meramente técnica de elaboração legislativa. Tratava-se de estabelecer os fun-
damentos jurídicos de uma nova ordem política após mais de duas décadas de 
regime militar. A Constituinte foi instalada em 1º de fevereiro de 1987 e funcionou 
como espaço institucional no qual diferentes projetos de sociedade, concepções 
de Estado e interesses sociais passaram a disputar a configuração da nova or-
dem constitucional. Nesse ambiente, a presidência de Ulysses exigia capacidade 
de articulação, mediação e condução dos trabalhos, sobretudo porque a Assem-
bleia era marcada por forte pluralidade partidária e por divergências substantivas 
em torno de temas como organização dos Poderes, sistema de governo, direitos 
sociais, propriedade, reforma agrária, relações de trabalho e intervenção estatal 
na economia (Pilatti, 2008).

A escolha de Ulysses adquiriu, portanto, uma dupla natureza. De um lado, 
havia a dimensão institucional, relacionada à direção dos trabalhos legislativos, 
à aplicação do regimento e à coordenação das atividades da Mesa. De outro, ha-
via uma dimensão política e histórica associada à necessidade de conduzir uma 
Assembleia encarregada de materializar juridicamente as expectativas acumu-
ladas durante o processo de redemocratização. A documentação parlamentar 
registra que Ulysses recebeu 425 votos na eleição para presidente, contra 69 atri-
buídos a Lysâneas Maciel, resultado que evidenciou a ampla maioria necessária 
para sua escolha, embora não significasse a inexistência de divergências sobre 
sua liderança (Pilatti, 2008). Sua posição também era peculiar porque acumulava 
a presidência da Câmara dos Deputados, a presidência do PMDB e a presidência 
da Constituinte, circunstância que lhe conferiu enorme centralidade no cenário 
político daquele período.

A concentração dessas funções produziu, ao mesmo tempo, prestígio e con-
trovérsia. A expressão “tripresidente”, utilizada para caracterizar sua posição, sin-
tetizava a extraordinária concentração de poder político em torno de Ulysses, 
mas também alimentava questionamentos sobre os limites entre sua atuação 
como dirigente partidário e sua responsabilidade institucional como presiden-
te da Assembleia. A Constituinte não era uma arena homogênea, e sua condu-
ção envolvia administrar conflitos que atravessavam inclusive o próprio PMDB. 
A eleição de Mário Covas para a liderança do partido na Assembleia, por exem-
plo, evidenciou a existência de tensões internas e diferentes estratégias acerca 
da condução do processo constitucional. Nesse sentido, compreender Ulysses 
exclusivamente como um líder consensual seria insuficiente; sua liderança foi 
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construída em meio a disputas concretas, negociações e conflitos de poder (Pi-
latti, 2008).

A complexidade de sua atuação torna-se particularmente evidente quando 
se observa a estrutura de funcionamento da Assembleia. Os trabalhos foram or-
ganizados por meio de comissões e subcomissões temáticas, Comissão de Siste-
matização e plenário, permitindo que diferentes grupos participassem da elabo-
ração do texto. A dinâmica institucional favoreceu a apresentação de propostas e 
emendas e criou múltiplos espaços de negociação. Conforme demonstra Pilatti 
(2008), a Constituinte foi atravessada por uma intensa disputa entre setores pro-
gressistas e conservadores, cujos interesses se manifestavam tanto no conteúdo 
das normas quanto nas próprias regras procedimentais utilizadas para conduzir 
as votações. A presidência de Ulysses, nesse contexto, não significava controlar 
unilateralmente o conteúdo constitucional, mas administrar uma arena política 
na qual diferentes forças buscavam influenciar os resultados.

Essa característica é fundamental para compreender a dimensão democrá-
tica de sua atuação. A liderança de Ulysses não pode ser dissociada do próprio 
desenho participativo assumido pela Constituinte. O processo constitucional 
de 1987-1988 incorporou mecanismos de participação social que possibilitaram 
a apresentação de demandas provenientes de movimentos sociais, entidades 
associativas e organizações da sociedade civil. Estudo sobre a democracia par-
ticipativa na Assembleia destaca que foram apresentadas 20.791 emendas, in-
cluindo 122 emendas populares, estas subscritas por eleitores e organizações da 
sociedade civil. A experiência representou uma ampliação significativa das pos-
sibilidades de intervenção social no processo de elaboração constitucional quan-
do comparada às experiências constituintes anteriores (Câmara dos Deputados, 
2026; Lima, 2020). 

Nesse cenário, Ulysses procurou conferir visibilidade pública aos trabalhos 
da Assembleia e estimular a aproximação entre o processo constituinte e a socie-
dade. Os registros do Arquivo da Câmara dos Deputados demonstram que o pre-
sidente da ANC participou da divulgação dos trabalhos e convocou os brasileiros 
a acompanhar e participar da elaboração da futura Constituição. Tal postura re-
vela uma concepção segundo a qual a legitimidade da Constituição não deveria 
derivar apenas da autoridade formal dos parlamentares, mas também de sua 
capacidade de responder às demandas sociais que haviam emergido durante o 
processo de abertura política. 

A defesa da participação popular também se articulava com a concepção de 
cidadania que Ulysses pretendia associar ao novo texto constitucional. Em seus 
pronunciamentos, a democracia aparece vinculada a condições materiais de 
existência. Para ele, a reconstrução democrática não poderia limitar-se ao resta-
belecimento de eleições, partidos políticos e instituições representativas (Pilatti, 
2008). A cidadania deveria envolver o acesso efetivo a direitos sociais e condições 
mínimas de dignidade. Essa concepção aproximava a defesa das liberdades po-
líticas da defesa da justiça social, elemento que se tornaria central na interpre-
tação da Constituição de 1988 como marco de um Estado comprometido com a 
cidadania social.

Essa perspectiva aparece de maneira particularmente expressiva em seu 
discurso de 27 de julho de 1988, proferido durante a defesa do projeto consti-
tucional. Na ocasião, Ulysses contestou a ideia de que a ampliação dos direitos 
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sociais e das responsabilidades estatais comprometeria a governabilidade. Sua 
formulação estabelecia uma relação direta entre governabilidade e condições 
sociais, argumentando que problemas como fome, miséria, ignorância e ausên-
cia de assistência não poderiam ser tratados como questões externas à estabili-
dade política. A afirmação revela uma concepção de democracia substantiva, na 
qual a legitimidade do Estado depende também de sua capacidade de respon-
der às necessidades concretas da população (Guimarães, 1988). O próprio regis-
tro histórico da Câmara destaca esse pronunciamento como um dos momentos 
marcantes da Constituinte. 

Essa dimensão social da liderança de Ulysses é especialmente relevante para 
a presente pesquisa, porque permite estabelecer conexão entre sua atuação na 
Constituinte e a compreensão da Constituição de 1988 como fundamento de 
uma República orientada ao bem-estar social. A Constituição incorporou direitos 
individuais e sociais em uma extensão sem precedentes no constitucionalismo 
brasileiro, estabelecendo a dignidade da pessoa humana e a cidadania entre os 
fundamentos da República e atribuindo ao Estado responsabilidades relaciona-
das à promoção do bem-estar, à redução das desigualdades e à garantia de di-
reitos sociais. A atuação discursiva de Ulysses ajudou a interpretar esse conjunto 
não como excesso normativo, mas como parte essencial do projeto democrático 
inaugurado pela nova ordem constitucional.

Entretanto, sua atuação não deve ser idealizada ou dissociada das contra-
dições existentes no processo constituinte. A Assembleia foi resultado de uma 
transição negociada, e não de uma ruptura revolucionária com as estruturas po-
líticas e sociais anteriores.

O próprio processo de elaboração constitucional foi atravessado pela 
presença de setores conservadores, pela influência do Poder Executivo, pelas 
disputas partidárias e pelos conflitos relacionados à distribuição de poder 
econômico e político. Pilatti (2008) demonstra que a Constituinte foi marcada 
por confrontos intensos entre diferentes coalizões, especialmente em torno das 
regras do jogo e da ordem econômica. Assim, a liderança de Ulysses deve ser 
analisada como uma prática política situada em um campo de forças, no qual a 
construção do consenso dependia frequentemente de concessões, negociações 
e disputas procedimentais.

Conforme observa Pilatti (2008), essa interpretação é importante para evitar 
uma leitura personalista do processo constitucional. Embora Ulysses tenha de-
sempenhado papel central, a Constituição não foi obra individual de seu presi-
dente. A Carta resultou da interação entre parlamentares, partidos, movimentos 
sociais, entidades profissionais, organizações empresariais, sindicatos e demais 
grupos que participaram da arena constituinte. A Câmara dos Deputados regis-
tra, inclusive, a existência de cerca de 35.800 intervenções verbais realizadas du-
rante a Assembleia, evidenciando a dimensão deliberativa do processo. Nesse 
sentido, o papel de Ulysses pode ser interpretado menos como o de um autor da 
Constituição e mais como o de um dirigente responsável por conduzir institucio-
nalmente um processo plural de elaboração constitucional.

A relevância histórica de sua atuação alcançou seu ponto máximo em 5 de 
outubro de 1988, quando Ulysses presidiu a sessão solene de promulgação da 
Constituição. Seu discurso sintetizou a interpretação política que havia constru-
ído ao longo do processo. Ao declarar promulgado o “documento da liberdade, 
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da dignidade, da democracia, da justiça social”, Ulysses associou diretamente a 
nova Constituição a um projeto de reconstrução política e social do país (Guima-
rães, 1988). A expressão “Constituição Cidadã”, posteriormente consolidada na 
memória política brasileira, não foi apenas uma designação retórica: sintetizava a 
compreensão de que a nova Carta deveria transformar indivíduos formalmente 
reconhecidos como sujeitos de direitos em cidadãos dotados de instrumentos 
jurídicos e institucionais para reivindicar sua participação e proteção perante o 
Estado.

A própria estrutura do discurso de promulgação evidencia essa concepção. 
Ulysses vinculou democracia, liberdade, dignidade e justiça social, afastando 
uma compreensão restrita da democracia como simples mecanismo eleitoral. A 
cidadania, em sua formulação, pressupunha condições concretas de existência, 
como educação, saúde, moradia, trabalho e remuneração suficiente. Segundo 
Lima (2020), essa perspectiva encontra correspondência no conteúdo social da 
Constituição de 1988 e ajuda a compreender por que sua liderança adquiriu uma 
dimensão que ultrapassou a condução formal da Assembleia. O presidente da 
Constituinte tornou-se também um intérprete político do significado atribuído à 
nova ordem constitucional.

Do ponto de vista histórico-institucional, sua atuação pode ser compreen-
dida, portanto, como uma forma de liderança de transição. Ulysses ocupou uma 
posição intermediária entre a experiência política acumulada durante o período 
autoritário e a construção de uma nova legitimidade democrática. Sua experiên-
cia parlamentar permitiu-lhe operar dentro das regras institucionais, enquanto 
sua trajetória oposicionista lhe conferia legitimidade perante setores que reivin-
dicavam a reconstrução democrática. Essa combinação contribuiu para que de-
sempenhasse função de mediação em um processo no qual a Constituição pre-
cisava ser suficientemente democrática para romper com o autoritarismo, mas 
também suficientemente negociada para obter sustentação política entre dife-
rentes forças presentes na Assembleia (Bonavides; Andrade, 1991; Pilatti, 2008).

Nesse sentido, a liderança de Ulysses oferece uma chave interpretativa im-
portante para compreender a Constituição de 1988 como marco de uma nova 
concepção de República. Conforme observa Lima (2020), o texto constitucional 
não apenas reorganizou os Poderes e restabeleceu direitos políticos, mas estabe-
leceu um amplo sistema de direitos fundamentais e sociais, atribuindo ao Estado 
responsabilidades na promoção da cidadania e na redução das desigualdades.



CAPÍTULO 4

A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 COMO ESTATUTO DA REPÚ-
BLICA DE BEM-ESTAR SOCIAL

A Constituição Federal de 1988 constitui um dos principais marcos da histó-
ria política e social brasileira, especialmente por ter sido elaborada no contexto de 
superação de um longo período autoritário e de reconstrução das instituições de-
mocráticas. Sua promulgação representou a retomada de princípios fundamen-
tais relacionados à liberdade, à cidadania, à participação política e à proteção dos 
direitos individuais e coletivos. Entretanto, o significado da Carta Constitucional 
não se limita à restauração das garantias políticas próprias de um regime demo-
crático. Ao incorporar um extenso catálogo de direitos fundamentais e sociais e 
atribuir ao Estado responsabilidades relacionadas à promoção da justiça social 
e à redução das desigualdades, a Constituição estabeleceu bases jurídicas para 
uma concepção ampliada de democracia, na qual a participação política deveria 
estar acompanhada de condições sociais mínimas para o exercício efetivo da ci-
dadania.

A dimensão social da Constituição de 1988 manifesta-se de maneira par-
ticularmente expressiva na definição dos direitos sociais e na estruturação das 
políticas públicas destinadas à sua concretização. Educação, saúde, trabalho, pre-
vidência social e assistência social passaram a ocupar posição de destaque no 
ordenamento constitucional, deixando de ser compreendidos exclusivamente 
como benefícios condicionados à capacidade econômica dos indivíduos e as-
sumindo a condição de direitos constitucionalmente reconhecidos. A criação de 
mecanismos universais de proteção social, como o Sistema Único de Saúde, bem 
como a ampliação das responsabilidades estatais nas áreas de educação, segu-
ridade social e assistência, evidenciam a intenção constituinte de construir um 
modelo de Estado comprometido com a promoção do bem-estar e com a prote-
ção dos cidadãos diante das desigualdades e dos riscos sociais.

É nesse sentido que este capítulo emprega a expressão “estatuto da 
República de bem-estar social” para interpretar a Constituição Federal de 1988. A 
denominação não corresponde a uma classificação formal adotada pelo próprio 
texto constitucional, mas constitui uma categoria analítica capaz de evidenciar o 
conjunto de princípios, direitos e deveres estatais que conferem à Carta de 1988 
uma forte dimensão social. Ao estabelecer a dignidade da pessoa humana e a 
cidadania como fundamentos da República, definir como objetivos fundamentais 
a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a redução das desigualdades 
sociais e regionais, a Constituição articulou democracia política e compromisso 
social. Dessa forma, a efetividade democrática passou a depender também da 
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capacidade do Estado de assegurar direitos e criar condições para que diferentes 
grupos sociais participassem da vida econômica, política e cultural do país.

A análise dessa dimensão permite compreender, portanto, que o projeto 
constitucional de 1988 deve ser interpretado simultaneamente como uma res-
posta ao autoritarismo e como uma tentativa de redefinir as relações entre Es-
tado, sociedade e cidadania. A Constituição estabeleceu parâmetros para uma 
República fundada na democracia, na proteção dos direitos fundamentais e na 
responsabilidade pública pela promoção do bem-estar coletivo. Nesse contexto, 
compreender a Carta de 1988 como estatuto da República de bem-estar social 
exige examinar seus fundamentos democráticos, a centralidade dos direitos fun-
damentais, a estrutura constitucional dos direitos sociais e o papel das políticas 
públicas na concretização desses direitos. Também exige considerar os limites 
existentes entre a previsão constitucional e sua efetiva implementação, aspecto 
indispensável para avaliar tanto os avanços produzidos pela Constituição quanto 
os desafios que permanecem para a consolidação de uma democracia social-
mente inclusiva.

Estado Democrático de Direito e Cidadania Constitucional
A Constituição Federal de 1988 inaugurou uma nova ordem jurídico-política 

no Brasil ao estabelecer, logo em seu artigo 1º, que a República Federativa do 
Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito. Essa formulação não re-
presenta mera alteração terminológica em relação às constituições anteriores, 
mas expressa uma opção política e jurídica pela submissão do poder estatal à 
Constituição, pela soberania popular, pela proteção dos direitos fundamentais e 
pela participação dos cidadãos na condução dos assuntos públicos. O Estado De-
mocrático de Direito articula, portanto, duas dimensões historicamente desen-
volvidas de maneira relativamente autônoma: o Estado de Direito, associado à 
limitação jurídica do poder e à proteção das liberdades, e a democracia, fundada 
na soberania popular e na legitimidade do exercício do poder político. No modelo 
constitucional de 1988, essas dimensões são integradas a uma perspectiva social, 
que atribui ao Estado responsabilidades relacionadas à promoção da igualdade 
material e à efetivação dos direitos fundamentais (Silva, 2014).

A opção constituinte pelo Estado Democrático de Direito deve ser compre-
endida à luz da experiência histórica brasileira, marcada por períodos de autori-
tarismo, restrições às liberdades civis e políticas e interrupções da normalidade 
constitucional. A Constituição de 1988 surgiu, nesse sentido, como resultado de 
um processo de redemocratização que procurou estabelecer salvaguardas ins-
titucionais contra a concentração arbitrária do poder. Sua legitimidade histórica 
relaciona-se à necessidade de reconstruir as bases jurídicas do Estado brasileiro 
após o regime militar e de assegurar que a autoridade pública estivesse subme-
tida a limites constitucionais. A Constituição passou, assim, a desempenhar si-
multaneamente uma função de organização do poder e de proteção do cidadão, 
convertendo direitos e garantias fundamentais em elementos estruturantes da 
nova ordem democrática. Estudos sobre a Constituição de 1988 destacam justa-
mente seu papel na institucionalização da democracia e na ampliação da prote-
ção dos direitos fundamentais (Veronese, 2021). 

A centralidade atribuída à cidadania constitui uma das características es-
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senciais dessa nova ordem constitucional. O artigo 1º da Constituição estabelece 
a cidadania como um dos fundamentos da República, ao lado da soberania, da 
dignidade da pessoa humana, dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa 
e do pluralismo político. Essa disposição revela que a cidadania não pode ser re-
duzida ao exercício periódico do voto ou à titularidade de direitos políticos. Em 
uma interpretação material da Constituição, ser cidadão significa participar da 
comunidade política, possuir direitos e dispor de mecanismos institucionais para 
reivindicá-los e influenciar as decisões estatais. A cidadania constitucional assu-
me, portanto, dimensão política, civil e social, envolvendo tanto a possibilidade 
de participação no processo decisório quanto o acesso às condições necessárias 
para uma existência digna. Nessa perspectiva, a Constituição de 1988 ampliou o 
conceito tradicional de cidadania ao vinculá-lo à dignidade humana e à efetiva-
ção dos direitos fundamentais (Silva, 2014).

Essa concepção ampliada é particularmente importante para compreen-
der a relação entre democracia e direitos sociais. A democracia não se esgota na 
existência de eleições livres, partidos políticos e mecanismos de representação. 
Embora esses elementos sejam indispensáveis, a participação democrática pres-
supõe condições sociais que permitam aos indivíduos exercer efetivamente sua 
autonomia e participar da esfera pública. A Constituição de 1988 reconheceu essa 
dimensão ao estabelecer um extenso catálogo de direitos sociais e ao determi-
nar objetivos fundamentais relacionados à construção de uma sociedade livre, 
justa e solidária, à erradicação da pobreza e da marginalização e à redução das 
desigualdades sociais e regionais. Desse modo, o Estado Democrático de Direito 
brasileiro não se limita à garantia formal de igualdade perante a lei, assumindo 
também compromisso com a igualdade material. A própria arquitetura consti-
tucional demonstra que a cidadania política está articulada à cidadania social, 
constituindo dimensões complementares de um mesmo projeto democrático 
(Brasil, 1988).

A relação entre democracia e direitos fundamentais também modifica a 
própria compreensão do exercício do poder estatal. Em um Estado Democrático 
de Direito, a legitimidade do poder não decorre exclusivamente de sua origem 
eleitoral, mas também da observância dos limites constitucionais e da proteção 
dos direitos fundamentais. O poder majoritário, embora indispensável à demo-
cracia, não pode ser compreendido como absoluto, uma vez que encontra limites 
na Constituição e nos direitos assegurados a indivíduos e grupos, inclusive aque-
les que se encontram em posições minoritárias. 

A Constituição atua, nesse sentido, como instrumento de contenção do arbí-
trio e como garantia de que a vontade política circunstancial não possa eliminar 
os fundamentos essenciais da ordem democrática. A literatura contemporânea 
ressalta que a democracia constitucional envolve justamente essa relação entre 
soberania popular, constitucionalismo e proteção dos direitos fundamentais (Ko-
erner; Troiano; Freitas, 2024). 

A cidadania constitucional também pressupõe mecanismos de participação 
para além da representação eleitoral. A Constituição de 1988 incorporou instru-
mentos como o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular, previstos no artigo 
14, além de mecanismos de controle social e participação na formulação e acom-
panhamento de políticas públicas. Essa estrutura revela uma concepção de de-
mocracia que não reduz o cidadão à condição de eleitor, mas o reconhece como 
sujeito político capaz de participar da formação da vontade estatal. Nesse senti-
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do, a cidadania adquire dimensão ativa, pois pressupõe capacidade de reivindi-
cação, fiscalização, organização coletiva e intervenção nos espaços públicos. Es-
tudos sobre o constitucionalismo de 1988 destacam que a centralidade do povo 
na ordem constitucional está associada à criação de espaços de participação e à 
compreensão dos poderes públicos como instrumentos destinados à concretiza-
ção dos direitos fundamentais (Martins; Albuquerque, 2018). 

Outro elemento decisivo consiste na constitucionalização dos direitos fun-
damentais. Ao conferir posição privilegiada a esses direitos, a Constituição de 
1988 modificou a relação entre Estado e sociedade, transformando determinadas 
garantias em parâmetros vinculantes para a atuação dos poderes públicos. Os 
direitos individuais e coletivos, os direitos sociais, os direitos políticos e os direitos 
relacionados à nacionalidade passaram a integrar uma estrutura constitucional 
de proteção da cidadania. Essa característica representa importante ruptura com 
períodos nos quais direitos e liberdades podiam ser restringidos por decisões po-
líticas autoritárias. 

A constitucionalização dos direitos também fortaleceu a possibilidade de 
controle judicial dos atos estatais incompatíveis com a Constituição, consolidan-
do a supremacia constitucional como elemento do Estado Democrático de Di-
reito. A literatura especializada identifica a Constituição de 1988 como marco de 
ampliação da proteção estatal do cidadão justamente pela positivação de um 
amplo sistema de direitos e garantias fundamentais (Segatto; Abati, 2011). 

Entretanto, a existência de direitos constitucionalmente reconhecidos não 
significa, por si só, sua plena realização material. Uma das principais questões do 
constitucionalismo brasileiro contemporâneo consiste justamente na distância 
entre a normatividade constitucional e a realidade social. A Constituição estabe-
lece direitos à educação, à saúde, à previdência, à assistência social, ao trabalho e 
à moradia, entre outros, mas sua efetividade depende de políticas públicas, ins-
tituições capazes de implementá-las, recursos orçamentários e mecanismos de 
participação e controle. Dessa forma, o Estado Democrático de Direito deve ser 
compreendido não apenas como uma estrutura normativa, mas como um proje-
to permanente de concretização constitucional. A literatura sobre direitos sociais 
evidencia que a efetividade desses direitos permanece tensionada por fatores 
econômicos, políticos e institucionais, especialmente diante de concepções que 
priorizam restrições fiscais ou lógicas de mercado em detrimento da proteção 
social (Dutra, 2019). 

Essa tensão é particularmente relevante para a compreensão da Constitui-
ção de 1988 como fundamento de uma República de bem-estar social. Ao cons-
titucionalizar direitos sociais e estabelecer deveres positivos ao Estado, a Carta 
de 1988 ultrapassou a concepção liberal de Estado como mero garantidor das 
liberdades negativas. O Estado brasileiro passou a possuir responsabilidades ex-
plícitas na promoção da saúde, educação, seguridade social, assistência e redu-
ção das desigualdades. O Estado Democrático de Direito assumiu, portanto, uma 
dimensão social, na qual a legitimidade das instituições públicas também é me-
dida pela capacidade de assegurar condições concretas para o exercício da cida-
dania. Essa característica aproxima a Constituição brasileira de uma concepção 
substancial de democracia, segundo a qual liberdade política e igualdade social 
não devem ser tratadas como dimensões incompatíveis, mas como elementos 
necessários à realização da dignidade humana.
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Por fim, compreender o Estado Democrático de Direito e a cidadania consti-
tucional exige reconhecer que a Constituição de 1988 permanece como um pro-
jeto em construção. Seus fundamentos estabelecem limites ao poder, garantem 
direitos, estruturam instituições democráticas e atribuem ao Estado responsabi-
lidades sociais, mas sua efetividade depende da atuação contínua das institui-
ções e da sociedade. Os desafios contemporâneos relacionados à desigualdade, 
à polarização política, à participação social, à proteção das instituições e à efeti-
vação dos direitos demonstram que a democracia constitucional não constitui 
uma conquista irreversível. Estudos recentes têm chamado atenção para as ten-
sões enfrentadas pela democracia constitucional brasileira e para a necessidade 
de preservar os compromissos assumidos pelo pacto constitucional de 1988 (Ko-
erner; Troiano; Freitas, 2024). Nesse sentido, a cidadania constitucional deve ser 
entendida como prática permanente de participação, reivindicação e controle do 
poder, enquanto o Estado Democrático de Direito representa não apenas uma 
forma de organização institucional, mas um compromisso jurídico, político e so-
cial com a liberdade, a igualdade, a dignidade humana e a efetivação dos direitos.

Os direitos fundamentais e a centralidade da dignidade humana
A Constituição Federal de 1988 inaugurou uma nova etapa na trajetória 

constitucional brasileira ao estabelecer a dignidade da pessoa humana como 
fundamento da República e conferir aos direitos fundamentais posição central 
na estrutura do Estado Democrático de Direito. Essa opção constitucional deve 
ser compreendida à luz do processo histórico de redemocratização que marcou a 
segunda metade da década de 1980, depois de mais de duas décadas de regime 
autoritário. A Carta de 1988 não se limitou, portanto, a reorganizar as instituições 
estatais ou a restabelecer mecanismos de representação política; ela procurou 
redefinir a relação entre Estado, indivíduo e sociedade a partir da proteção da 
pessoa e da expansão das condições jurídicas para o exercício da cidadania. 

O próprio texto constitucional estabelece, entre os fundamentos da Repúbli-
ca, a cidadania e a dignidade da pessoa humana, ao mesmo tempo em que fixa 
como objetivos fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa e soli-
dária, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades sociais e regionais 
(Brasil, 1988).

A centralidade atribuída à dignidade humana possui implicações jurídicas 
que ultrapassam sua compreensão como simples valor moral ou princípio pro-
gramático. Na tradição filosófica moderna, particularmente em Kant, a dignida-
de está relacionada à ideia de que a pessoa humana possui valor intrínseco e não 
pode ser reduzida à condição de mero instrumento para a realização de finalida-
des alheias. Essa concepção oferece uma importante matriz para a compreensão 
contemporânea dos direitos fundamentais, uma vez que coloca a pessoa no cen-
tro da ordem jurídica e impõe limites ao exercício do poder. No constitucionalis-
mo posterior à Segunda Guerra Mundial, a dignidade passou a ocupar posição 
cada vez mais relevante como fundamento da proteção dos direitos humanos 
e como resposta às experiências históricas de violência, discriminação e desu-
manização. No Brasil, essa perspectiva encontrou acolhimento particularmente 
expressivo na Constituição de 1988, que transformou a dignidade da pessoa hu-
mana em fundamento explícito do Estado brasileiro (Sarlet, 2024). Para o autor, 
a dignidade constitui qualidade intrínseca de todo ser humano e apresenta di-
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mensão normativa capaz de orientar a interpretação e a aplicação dos direitos 
fundamentais.

A Constituição de 1988 também se diferencia das Cartas anteriores pela po-
sição conferida aos direitos e garantias fundamentais. O Título II é dedicado es-
pecificamente a essa matéria e contempla direitos individuais e coletivos, direitos 
sociais, direitos relacionados à nacionalidade, direitos políticos e normas relati-
vas aos partidos políticos. Essa organização não é meramente formal. Conforme 
observa Sarlet (2024), a amplitude do catálogo constitucional demonstra uma 
concepção materialmente aberta dos direitos fundamentais, cuja proteção não 
pode ser restringida àqueles direitos expressamente enumerados no artigo 5º. A 
própria Constituição reconhece, no § 2º do artigo 5º, que os direitos e garantias 
nela expressos não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por 
ela adotados ou dos tratados internacionais de que o Brasil seja parte.

 Tal disposição permite compreender os direitos fundamentais como uma 
estrutura dinâmica e integrada, capaz de incorporar novas exigências de prote-
ção da pessoa humana.

Nesse sentido, os direitos fundamentais não devem ser interpretados como 
categorias isoladas, mas como elementos interdependentes de uma ordem cons-
titucional orientada à proteção integral da pessoa. O direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança, à intimidade, à liberdade de expressão e à participação 
política possui estreita relação com os direitos sociais, econômicos e culturais. A 
existência de liberdade formal, por exemplo, pode revelar-se insuficiente quan-
do o indivíduo se encontra submetido a condições extremas de pobreza, exclu-
são ou ausência de acesso a serviços públicos essenciais. A Constituição de 1988 
procura enfrentar essa tensão ao combinar direitos de liberdade com direitos 
prestacionais e mecanismos de proteção social. Como observa Piovesan (2005), a 
dignidade humana funciona como núcleo axiológico orientador do sistema cons-
titucional instaurado em 1988, articulando direitos fundamentais, democracia e 
justiça social. Essa perspectiva contribui para compreender a Constituição como 
instrumento de transformação da realidade social, e não apenas como mecanis-
mo de contenção do poder estatal. 

A dimensão social dos direitos fundamentais é especialmente relevante para 
a interpretação da Constituição como estatuto da República de bem-estar social. 
O artigo 6º reconhece como direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a pro-
teção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados, estabelecen-
do um conjunto de prestações e garantias relacionadas à existência digna. Esses 
direitos revelam que a ordem constitucional brasileira não adotou uma concep-
ção de cidadania limitada à participação eleitoral ou à igualdade formal perante 
a lei. Ao contrário, reconheceu que a democracia demanda condições materiais 
e institucionais capazes de permitir o desenvolvimento das potencialidades indi-
viduais e coletivas. 

A dignidade humana, nesse contexto, assume dimensão positiva: exige do 
Estado não somente abstenção diante das liberdades individuais, mas também 
ativismo destinado à proteção e à promoção de direitos. 

Essa dimensão prestacional modifica significativamente a compreensão da 
relação entre direitos fundamentais e atuação estatal. Se determinados direitos 
dependem de políticas públicas para sua efetivação, a realização da dignidade 
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humana passa a envolver decisões relacionadas à alocação de recursos, à organi-
zação administrativa e à formulação de políticas sociais. Isso não significa, contu-
do, que os direitos sociais sejam simples objetivos políticos sujeitos integralmen-
te à discricionariedade governamental. A Constituição estabelece comandos 
jurídicos vinculantes, impondo aos poderes públicos o dever de atuar de acordo 
com seus princípios e normas. Estudos recentes sobre a força normativa da Cons-
tituição reforçam essa compreensão ao destacar que os direitos fundamentais 
previstos na Carta de 1988 não constituem meras recomendações políticas, mas 
normas jurídicas dotadas de força vinculante, cuja concretização exige medidas 
estatais adequadas (Barroso, 2024). A própria jurisprudência constitucional bra-
sileira tem reiteradamente relacionado a dignidade humana à proteção do cha-
mado mínimo existencial e à necessidade de garantir condições materiais indis-
pensáveis para uma vida digna. 

A relação entre dignidade e direitos fundamentais também possui uma di-
mensão democrática. Bobbio (2004) sustenta que a expansão e a proteção dos 
direitos humanos constituem elementos essenciais da democracia contemporâ-
nea, uma vez que o regime democrático não pode ser reduzido à existência de 
procedimentos eleitorais. A democracia constitucional pressupõe a existência de 
direitos que protejam os indivíduos e grupos contra arbitrariedades e assegurem 
condições para sua participação na vida pública. Sob essa perspectiva, a dignida-
de humana funciona simultaneamente como fundamento dos direitos e como 
limite ao exercício do poder. A maioria política não pode legitimamente eliminar 
direitos essenciais das minorias, assim como o Estado não pode utilizar sua auto-
ridade para submeter indivíduos a tratamentos incompatíveis com sua condição 
humana. 

Por conseguinte, a democracia, encontra nos direitos fundamentais uma di-
mensão substantiva que complementa sua dimensão procedimental.

Essa concepção ganha particular importância quando considerada a expe-
riência histórica brasileira. A Constituição de 1988 foi elaborada após um período 
caracterizado por restrições às liberdades civis e políticas, censura, perseguição 
política e enfraquecimento dos mecanismos de participação social. A escolha dos 
constituintes por iniciar o texto constitucional com os princípios fundamentais e 
por inserir os direitos e garantias fundamentais em posição destacada represen-
ta, portanto, uma resposta institucional às experiências autoritárias anteriores. 
Conforme destaca Piovesan (2005), a Constituição de 1988 promoveu uma ver-
dadeira reconstrução do marco jurídico brasileiro dos direitos humanos, estabe-
lecendo uma concepção que articula direitos civis, políticos, econômicos, sociais 
e culturais. Essa característica também foi ressaltada em análises contemporâ-
neas do texto constitucional, que identificam sua vocação transformadora e sua 
preocupação em vincular democracia, direitos humanos e dignidade da pessoa 
humana. 

A efetividade desses direitos, entretanto, permanece como um dos princi-
pais desafios do constitucionalismo brasileiro. A existência de reconhecimento 
jurídico não garante automaticamente sua realização concreta. Persistem desi-
gualdades econômicas, sociais e territoriais que dificultam o acesso universal a 
direitos constitucionalmente assegurados. A distância entre a promessa consti-
tucional e a realidade social revela que a dignidade humana deve ser compre-
endida como princípio orientador de políticas públicas e como parâmetro para 
avaliar a atuação dos poderes constituídos. Estudos contemporâneos ressaltam 
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justamente essa dimensão: a garantia formal de direitos somente alcança sua 
finalidade democrática quando acompanhada de condições efetivas para seu 
exercício (Barbosa, 2013; Educação & Realidade, 2023). A Constituição, nesse sen-
tido, estabelece um projeto normativo cuja realização depende da atuação per-
manente do Estado e da sociedade. 

Destarte, os direitos fundamentais e a dignidade humana constituem ele-
mentos estruturantes da interpretação da Constituição Federal de 1988 como 
estatuto da República de bem-estar social. A centralidade da pessoa humana 
desloca o foco da ordem constitucional de uma concepção predominantemente 
institucional do Estado para uma perspectiva em que a legitimidade do poder 
público também é aferida pela sua capacidade de proteger direitos, reduzir vul-
nerabilidades e promover condições materiais de existência digna. 

Direitos sociais, políticas públicas e proteção social
A Constituição Federal de 1988 promoveu uma inflexão significativa na rela-

ção entre Estado, direitos sociais e cidadania no Brasil, ao reconhecer que a de-
mocracia não poderia ser reduzida à garantia das liberdades civis e dos direitos 
políticos. A cidadania constitucional passou a incorporar também uma dimensão 
social, vinculada à responsabilidade estatal pela criação de condições materiais 
indispensáveis à dignidade humana. Essa concepção aproxima-se da formulação 
clássica de Marshall (1967), segundo a qual a cidadania moderna se desenvolve 
pela articulação progressiva dos direitos civis, políticos e sociais. No caso brasilei-
ro, essa perspectiva adquiriu especial relevância após o período autoritário, quan-
do a reconstrução democrática esteve associada à ampliação das demandas por 
igualdade, proteção social e universalização de direitos. 

O artigo 6º da Constituição reconhece como direitos sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos 
desamparados. Esse conjunto revela uma concepção abrangente de proteção 
social, na qual o Estado assume responsabilidades que ultrapassam a simples 
manutenção da ordem e passam a envolver a promoção das condições necessá-
rias ao exercício substantivo da cidadania. Bobbio (2004) observa que a expansão 
dos direitos fundamentais representa um processo histórico de incorporação de 
novas demandas sociais, cuja efetividade depende da existência de instituições e 
mecanismos capazes de transformá-los em práticas concretas.

Nesse sentido, a constitucionalização dos direitos sociais brasileiros repre-
sentou importante avanço normativo, mas também criou para o Estado o desafio 
permanente de converter garantias jurídicas em políticas públicas dotadas de 
financiamento, planejamento, capacidade administrativa e alcance social.

A relação entre direitos sociais e políticas públicas é, portanto, estrutural. Di-
reitos constitucionalmente reconhecidos necessitam de instituições, recursos, 
programas, serviços e mecanismos de implementação para alcançarem efetivi-
dade. Castro e Ribeiro (2009) destacam que a Constituição de 1988 estabeleceu 
um novo patamar para as políticas sociais brasileiras ao ampliar direitos e forta-
lecer a responsabilidade pública em áreas fundamentais da proteção social. Esse 
processo significou uma ruptura com uma trajetória histórica caracterizada por 
políticas frequentemente fragmentadas, seletivas e vinculadas a relações cor-
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porativas ou assistencialistas. A nova ordem constitucional procurou estabelecer 
princípios de universalização, descentralização, participação social e responsa-
bilidade estatal, permitindo que determinadas políticas deixassem de ser com-
preendidas como concessões governamentais e passassem a ser tratadas como 
direitos de cidadania.

A seguridade social constitui uma das principais expressões desse novo 
modelo. O artigo 194 da Constituição a define como um conjunto integrado de 
ações destinadas a assegurar direitos relativos à saúde, à previdência e à assistên-
cia social, fundamentando sua organização em princípios como universalidade, 
seletividade, distributividade, equidade no custeio e diversidade das fontes de 
financiamento. A opção constitucional aproximou o Brasil de uma concepção 
ampliada de proteção social, na qual diferentes riscos e necessidades sociais são 
objeto de responsabilidade pública. Essa arquitetura também apresenta carac-
terísticas compatíveis com a compreensão de Estado de bem-estar desenvolvida 
por Esping-Andersen (1991), particularmente no que se refere à utilização de ins-
tituições públicas para reduzir a dependência dos indivíduos em relação exclusi-
vamente ao mercado na obtenção de condições básicas de existência. 

No caso brasileiro, entretanto, a construção desse modelo ocorreu em con-
texto histórico marcado por profundas desigualdades econômicas e sociais, o 
que impõe limites e especificidades à comparação com os sistemas clássicos de 
“welfare state” europeus.

A consolidação dos direitos sociais como políticas públicas também modifi-
cou a própria concepção de proteção social no país. A assistência social, por exem-
plo, passou progressivamente de uma tradição marcada pela filantropia e pelo 
assistencialismo para uma condição de política pública integrante da seguridade 
social. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada destaca que a Constituição 
de 1988 e a Lei Orgânica da Assistência Social, de 1993, foram fundamentais para 
estabelecer a responsabilidade estatal pela assistência social e estruturar seus 
objetivos e públicos. Esse processo evidencia que a proteção social constitucional 
não se esgota na declaração de direitos, mas pressupõe a construção institucio-
nal de sistemas capazes de garantir acesso regular e universal ou seletivo, confor-
me a natureza de cada direito, aos serviços e benefícios públicos.

Todavia, a distância entre reconhecimento jurídico e efetivação concreta 
constitui uma das principais contradições do modelo inaugurado em 1988. Loba-
to (2009) identifica avanços importantes na institucionalização das políticas so-
ciais brasileiras, mas também ressalta obstáculos relacionados à universalização, 
ao financiamento e à qualidade dos serviços. Estudos posteriores igualmente de-
monstram que a proteção social brasileira permanece submetida a tensões entre 
universalidade, focalização, seletividade e restrições fiscais. Essa questão é rele-
vante porque o reconhecimento constitucional de um direito não assegura, por 
si só, sua fruição efetiva. A concretização depende de decisões políticas, capaci-
dade institucional, planejamento público e disponibilidade de recursos, além da 
participação da sociedade na formulação, fiscalização e avaliação das políticas.

Desse modo, os direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988 
devem ser compreendidos como componentes estruturantes do projeto demo-
crático brasileiro. A Constituição não concebe a democracia apenas como proce-
dimento eleitoral ou como mecanismo de limitação do poder estatal; ela a vin-
cula à cidadania e à promoção de condições sociais capazes de assegurar maior 
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igualdade e dignidade. 

O art. 193 reforça essa perspectiva ao estabelecer que a ordem social tem 
como base o primado do trabalho e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais, 
atribuindo ainda ao Estado a função de planejamento das políticas sociais e re-
conhecendo a participação da sociedade em sua formulação, monitoramento, 
controle e avaliação. 

Assim, a partir o que entende Lobato (2009), os direitos sociais, políticas pú-
blicas e proteção social formam uma tríade indispensável à compreensão da 
Constituição de 1988 como estatuto da República de bem-estar social: os direi-
tos definem as garantias fundamentais, as políticas públicas constituem os ins-
trumentos de concretização e a proteção social representa uma das principais 
dimensões pelas quais o Estado democrático transforma a cidadania formal em 
possibilidades concretas de existência digna. A atualidade desse projeto, contu-
do, depende da capacidade institucional e política de preservar os direitos cons-
titucionalmente estabelecidos e enfrentar as desigualdades que ainda limitam 
sua efetividade.

A Constituição de 1988 e a construção de um modelo de bem-es-
tar social

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 inaugurou uma 
nova arquitetura jurídico-institucional para a proteção social brasileira, vinculan-
do a democratização política à ampliação dos direitos de cidadania. Essa carac-
terística é particularmente relevante porque a experiência brasileira de prote-
ção social historicamente esteve marcada por forte segmentação ocupacional, 
cobertura desigual e práticas assistencialistas. A Carta de 1988 rompeu parcial-
mente com essa trajetória ao reconhecer direitos sociais como componentes es-
truturantes da cidadania e ao atribuir ao Estado responsabilidades explícitas na 
promoção do bem-estar coletivo. Tal orientação aproxima o texto constitucional 
da concepção ampliada de cidadania formulada por Marshall (1967), segundo a 
qual a cidadania moderna compreende dimensões civis, políticas e sociais. No 
caso brasileiro, entretanto, essa incorporação ocorreu de maneira tardia e em 
contexto marcado por profundas desigualdades socioeconômicas, o que confere 
particularidade ao projeto constitucional.

A perspectiva de bem-estar social adotada pela Constituição não deve ser 
compreendida como mera reprodução dos modelos clássicos europeus de Wel-
fare State. Esping-Andersen (1991) demonstra que os regimes de bem-estar re-
sultam de diferentes combinações entre Estado, mercado e família na produção 
da proteção social. O modelo brasileiro apresenta características próprias, cons-
truídas historicamente e redefinidas pela Constituição de 1988. Seu aspecto mais 
inovador reside na transformação de determinadas necessidades sociais em di-
reitos constitucionalmente reconhecidos, deslocando-as do campo da caridade, 
da filantropia ou da assistência residual para o campo da responsabilidade públi-
ca. Como observa Vianna (1998), a Constituição de 1988 representou um momen-
to de inflexão ao ampliar a concepção de proteção social e estabelecer bases para 
sua organização como direito de cidadania. A seguridade social passou, assim, a 
integrar saúde, previdência e assistência social em uma estrutura constitucional 
articulada. 
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Essa arquitetura encontra fundamento direto no Título VIII da Constituição, 
cujo art. 193 estabelece que a ordem social tem como base o primado do trabalho 
e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais. O dispositivo é particularmente 
significativo para a interpretação da Carta como estatuto de uma República de 
bem-estar social, pois vincula a organização da ordem social a finalidades subs-
tantivas, e não apenas à manutenção da estabilidade institucional. O art. 194, por 
sua vez, define a seguridade social como conjunto integrado de ações destinadas 
a assegurar direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social, estabe-
lecendo princípios como universalidade, uniformidade, seletividade, distributivi-
dade, equidade e diversidade do financiamento. A opção constituinte evidencia 
uma concepção segundo a qual a proteção contra riscos sociais não constitui 
responsabilidade exclusivamente individual, mas uma atribuição compartilhada 
entre Estado e sociedade.

A ampliação dos direitos sociais também se manifesta no art. 6º, que atual-
mente contempla educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, 
lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância e assis-
tência aos desamparados. 

A Constituição, portanto, articula direitos de liberdade e participação políti-
ca com direitos destinados a assegurar condições materiais de existência. Essa 
articulação é fundamental para compreender a democracia em sua dimensão 
substantiva: não basta garantir formalmente a participação política quando par-
celas expressivas da população permanecem submetidas à pobreza, à exclusão 
e à precariedade no acesso a serviços essenciais. Para Carvalho (2016), a trajetória 
brasileira da cidadania revela justamente a existência de descompassos históri-
cos entre a afirmação formal dos direitos e sua efetivação social, circunstância 
que permanece como um dos principais desafios da democracia brasileira.

A institucionalização da seguridade social constitui, nesse sentido, uma das 
maiores inovações da Constituição de 1988. Ao estabelecer a saúde como direito 
de todos e dever do Estado, estruturar a previdência social e conferir à assistência 
social caráter não contributivo, o texto constitucional ampliou significativamente 
a responsabilidade pública pela proteção social. 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada destaca que a seguridade ins-
tituída em 1988 representa importante avanço na proteção social brasileira justa-
mente por integrar políticas destinadas à garantia de renda, saúde e assistência 
como dimensões do direito de cidadania. A assistência social, particularmente, 
passou por mudança paradigmática: deixou de ser concebida predominante-
mente sob a lógica filantrópica e assistencialista e passou a integrar um sistema 
de responsabilidade estatal, posteriormente regulamentado pela Lei Orgânica 
da Assistência Social e fortalecido pela Política Nacional de Assistência Social e 
pelo Sistema Único de Assistência Social.

Todavia, a existência de um desenho constitucional abrangente não significa 
que tenha sido plenamente constituído um Estado de bem-estar social nos mol-
des dos sistemas universais consolidados em países europeus. A distância entre 
previsão normativa e efetivação material constitui uma questão central. Jaccoud, 
Hadjab e Chaibub (2010) identificam a Constituição de 1988 como marco de re-
organização das bases da proteção social brasileira, mas ressaltam os desafios 
relacionados à consolidação e à implementação das políticas dela decorrentes. 

Nesse sentido, o modelo brasileiro pode ser compreendido como um proje-
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to constitucional de bem-estar social cuja realização depende da capacidade ins-
titucional, financeira e política do Estado para transformar direitos formalmente 
assegurados em serviços, benefícios e oportunidades efetivamente acessíveis à 
população.

Essa tensão entre reconhecimento jurídico e concretização social também 
permite compreender os limites do projeto constitucional. Martins (2011) obser-
va que, embora a Constituição tenha institucionalizado um modelo de proteção 
social, sua efetividade foi atravessada por transformações econômicas, políticas e 
sociais que favoreceram, em determinados momentos, maior dependência das 
soluções de mercado e restringiram a universalização da proteção. Assim, a Cons-
tituição de 1988 deve ser interpretada simultaneamente como conquista demo-
crática e como projeto em permanente disputa. Seu caráter social não decorre 
apenas da quantidade de direitos inscritos no texto constitucional, mas da defini-
ção de princípios que impõem ao poder público deveres de promoção, proteção 
e garantia. Dessa maneira, a Constituição Federal de 1988 pode ser compreen-
dida como um estatuto jurídico-político de um projeto brasileiro de bem-estar 
social, ainda que sua implementação permaneça incompleta e sujeita a disputas 
políticas e econômicas. Sua originalidade reside na articulação entre democracia, 
cidadania, direitos fundamentais e responsabilidade estatal pela proteção social. 



CAPÍTULO 5

ULYSSES GUIMARÃES, CONSTITUIÇÃO E OS DESAFIOS DA DEMO-
CRACIA BRASILEIRA CONTEMPORÂNEA

Este capítulo assume a função de aproximar a reflexão histórica sobre Ulys-
ses Guimarães e a Constituição Federal de 1988 dos dilemas enfrentados pela 
democracia brasileira no presente. Se os capítulos anteriores evidenciaram o pro-
cesso de redemocratização e a importância da Assembleia Nacional Constituinte 
na construção de um novo pacto político e social, torna-se necessário compreen-
der em que medida os princípios defendidos naquele período permanecem atu-
ais. A democracia constitucional brasileira, embora tenha alcançado importantes 
avanços desde 1988, continua submetida a tensões relacionadas à participação 
política, à desigualdade social, à efetivação dos direitos fundamentais e à própria 
preservação das instituições democráticas.

Nesse sentido, a Constituição de 1988 deve ser compreendida não apenas 
como resultado de um momento histórico específico, mas como um projeto po-
lítico-jurídico permanente, cuja efetividade depende da capacidade do Estado e 
da sociedade de concretizar seus princípios e direitos. A concepção de cidadania 
presente na Carta Constitucional pressupõe a existência de condições materiais 
e institucionais que possibilitem o exercício efetivo das liberdades e dos direi-
tos sociais. Dessa forma, discutir a democracia contemporânea implica analisar 
a distância existente entre o reconhecimento formal dos direitos e sua concre-
tização na realidade social brasileira, especialmente diante da persistência das 
desigualdades econômicas, regionais e sociais.

A atuação de Ulysses Guimarães ganha, nesse contexto, uma dimensão que 
ultrapassa sua participação histórica na Assembleia Nacional Constituinte. Seu 
discurso político esteve associado à defesa das instituições democráticas, da so-
berania popular, da cidadania e da liberdade, valores que permanecem funda-
mentais diante dos desafios enfrentados pela democracia brasileira. 

Por conseguinte, recuperar seu legado significa refletir sobre o sentido da 
Constituição de 1988 como instrumento de resistência ao autoritarismo e, si-
multaneamente, como fundamento para a construção de uma sociedade de-
mocrática comprometida com a justiça social. A chamada “Constituição Cidadã” 
permanece, assim, como referência normativa para a defesa dos direitos e das 
instituições republicanas.

Por fim, este capítulo busca discutir os avanços, limites e desafios da demo-
cracia brasileira contemporânea a partir do legado constitucional de 1988 e da 
trajetória política de Ulysses Guimarães. Pretende-se demonstrar que a defesa 
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da democracia não se encerra com a promulgação de uma Constituição, mas 
constitui processo contínuo que exige participação social, fortalecimento institu-
cional e efetivação dos direitos assegurados constitucionalmente. Sob essa pers-
pectiva, a atualidade de Ulysses Guimarães reside justamente na compreensão 
de que democracia, cidadania e justiça social são dimensões inseparáveis de um 
projeto republicano, fazendo da Constituição de 1988 não apenas um marco his-
tórico da redemocratização, mas também um compromisso permanente com a 
construção de uma República orientada ao bem-estar social.

O significado histórico e político da Constituição de 1988
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 ocupa posição sin-

gular na trajetória constitucional brasileira por representar o marco jurídico-ins-
titucional da transição de um regime autoritário para uma ordem democrática 
fundada na soberania popular, na cidadania e na proteção dos direitos funda-
mentais. Promulgada em 5 de outubro de 1988, após duas décadas de regime 
militar e um processo de abertura política marcado por conflitos, negociações e 
intensa mobilização social, a Carta Constitucional não se limitou a reorganizar a 
estrutura do Estado. Seu significado histórico reside, sobretudo, na tentativa de 
estabelecer um novo pacto político e social capaz de conferir legitimidade de-
mocrática às instituições e ampliar a proteção jurídica dos indivíduos e grupos 
sociais. 

O próprio preâmbulo constitucional explicita esse horizonte ao associar a 
instituição do Estado democrático à garantia dos direitos sociais e individuais, da 
liberdade, da segurança, do bem-estar, do desenvolvimento, da igualdade e da 
justiça (Brasil, 1988). Nesse sentido, a Constituição de 1988 deve ser compreen-
dida como produto e, simultaneamente, como instrumento de consolidação da 
redemocratização brasileira.

Do ponto de vista político, a relevância da Constituição está relacionada à 
reconstrução das bases da legitimidade estatal depois de um período caracteri-
zado pela restrição das liberdades públicas, pela concentração de poder e pela 
redução dos mecanismos de participação política. O constituinte de 1988 procu-
rou estabelecer mecanismos destinados a impedir a reprodução institucional do 
autoritarismo, fortalecendo a separação dos Poderes, o federalismo, o pluralismo 
político e os instrumentos de participação popular. A soberania popular passou 
a constituir fundamento explícito da República, enquanto o artigo 14 incorpo-
rou mecanismos de democracia direta, como plebiscito, referendo e iniciativa 
popular. Assim, a democracia constitucional brasileira passou a combinar repre-
sentação política com formas institucionais de participação direta da sociedade 
(Avritzer, 2018). Estudos sobre o processo constituinte também demonstram que 
a participação de movimentos sociais foi relevante para a incorporação de direi-
tos humanos e sociais ao texto constitucional, evidenciando que a Carta não re-
sultou exclusivamente de negociações parlamentares, mas de disputas e reivin-
dicações provenientes de diferentes segmentos da sociedade brasileira (Fachin; 
Pagliarini, 2018). 

O significado da Constituição de 1988, entretanto, não pode ser reduzido 
à dimensão político-institucional da redemocratização. Sua importância histó-
rica também decorre da constitucionalização de um amplo catálogo de direitos 
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fundamentais e sociais, deslocando a relação entre cidadania e Estado para um 
patamar distinto daquele predominante em períodos anteriores. 

A Constituição reconheceu saúde, educação, previdência, assistência social, 
trabalho e outros direitos como componentes da ordem constitucional, atribuin-
do ao Estado responsabilidades na sua promoção e proteção. Essa transforma-
ção permite compreender a Carta de 1988 como expressão de um constitucio-
nalismo social, no qual a democracia não se restringe à realização de eleições e à 
garantia das liberdades negativas, mas pressupõe condições materiais mínimas 
para o exercício da cidadania. Conforme a literatura especializada, a constitucio-
nalização dos direitos sociais representou uma mudança estrutural na concep-
ção brasileira de cidadania, uma vez que bens e serviços sociais passaram a ser 
concebidos como direitos de cidadania e não apenas como benefícios vincula-
dos à posição ocupacional do indivíduo (Fleury, 2009).

Essa dimensão social também é fundamental para compreender a denomi-
nação de “Constituição Cidadã”, atribuída por Ulysses Guimarães. Em seu discurso 
de promulgação, o presidente da Assembleia Nacional Constituinte vinculou a 
nova Carta à democracia, aos direitos humanos e à superação de práticas auto-
ritárias, destacando que a Constituição deveria representar uma ruptura com o 
passado de restrições políticas e sociais. A expressão adquiriu significado político 
precisamente porque condensava a expectativa de que a democracia brasileira 
fosse acompanhada pela ampliação concreta da cidadania. Sob essa perspectiva, 
a Constituição não estabeleceu somente regras para o exercício do poder, mas 
também um programa normativo de transformação social. A doutrina constitu-
cional identifica, nesse aspecto, uma característica central do texto de 1988: a ar-
ticulação entre Estado Democrático de Direito, dignidade da pessoa humana, di-
reitos fundamentais e objetivos de justiça social (Sarlet; Marinoni; Mitidiero, 2020). 

Contudo, reconhecer a importância histórica da Constituição não significa 
ignorar suas contradições e os limites de sua efetividade. A Carta de 1988 resultou 
de um processo constituinte marcado por diferentes projetos políticos, interes-
ses econômicos e concepções de sociedade, razão pela qual seu texto apresenta 
tanto compromissos progressistas quanto mecanismos institucionais decorren-
tes das negociações políticas daquele contexto. 

Estudos posteriores demonstraram, inclusive, que a Constituição permane-
ceu submetida a intensa dinâmica de reformas e que parte significativa das dis-
putas políticas posteriores ocorreu justamente em torno da interpretação, regu-
lamentação e alteração de suas disposições (Couto; Arantes, 2006). Ainda assim, 
sua permanência como referência normativa da democracia brasileira revela a 
força de seu significado histórico. 

Mesmo diante de tensões políticas, desigualdades sociais e dificuldades de 
concretização dos direitos, a Constituição de 1988 estabeleceu parâmetros ju-
rídicos que passaram a orientar a relação entre Estado, sociedade e cidadania. 
Por isso, seu legado ultrapassa o momento da redemocratização e permanece 
associado à construção de uma democracia constitucional comprometida com 
liberdade, participação, igualdade e proteção social, fundamentos indispensá-
veis à compreensão da República brasileira contemporânea. Estudos recentes 
continuam ressaltando justamente essa dupla dimensão: a Constituição como 
marco de institucionalização democrática e como fundamento para a efetivação 
progressiva dos direitos sociais, cuja concretização permanece um desafio per-
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manente do Estado brasileiro (Santos, 2023).

A concepção de democracia presente no pensamento e na atua-
ção de Ulysses

A concepção de democracia configurada no pensamento e na “performan-
ce” de Ulysses Guimarães deve ser compreendida a partir da experiência históri-
ca de autoritarismo, das lutas pela redemocratização e da elaboração da Consti-
tuição Federal de 1988. A própria Constituição estabeleceu, em seu art. 1º, que a 
República Federativa do Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito e 
que todo o poder emana do povo, exercido por meio de representantes eleitos 
ou diretamente (Brasil, 1988). Essa concepção encontra correspondência na atu-
ação de Ulysses, para quem a legitimidade democrática dependia da capacidade 
de incorporar a sociedade ao processo de construção institucional.

A democracia, no pensamento de Ulysses, apresentava-se, portanto, como 
contraposição direta ao autoritarismo e à concentração arbitrária do poder. Seu 
discurso de promulgação da Constituição evidencia essa dimensão ao associar 
a nova ordem constitucional à liberdade, à dignidade, à democracia e à justiça 
social. Ao definir a Constituição como “estatuto do homem, da liberdade e da de-
mocracia”, Ulysses articulou a dimensão política da democracia à proteção dos 
direitos fundamentais, estabelecendo uma relação indissociável entre liberda-
de e cidadania (Guimarães, 1988). Essa perspectiva aproxima-se da concepção 
substantiva de democracia desenvolvida por Bobbio (2000), segundo a qual o 
regime democrático não pode ser reduzido à existência de procedimentos elei-
torais, pois pressupõe condições institucionais que garantam direitos, liberdades 
e participação dos cidadãos. Assim, a democracia defendida por Ulysses possuía 
simultaneamente uma dimensão procedimental e material, pois dependia tanto 
da legitimidade da representação política quanto da efetividade dos direitos as-
segurados pelo ordenamento constitucional.

A Assembleia Nacional Constituinte foi marcada por intensa mobilização so-
cial, apresentação de demandas coletivas e participação de diferentes grupos 
organizados, fazendo da elaboração constitucional um processo mais permeá-
vel à sociedade do que experiências constitucionais anteriores. Estudos sobre o 
período demonstram que a Constituinte foi atravessada por disputas políticas e 
sociais e que a mobilização da sociedade contribuiu para impedir uma transição 
simplesmente pactuada entre as elites políticas (Gargarella, 2017). Ulysses inter-
pretava esse movimento como expressão da capacidade de a sociedade interfe-
rir na definição dos rumos nacionais. Em seu discurso de posse como presidente 
da Constituinte, afirmou que as reivindicações das ruas ecoavam naquele espaço 
institucional, estabelecendo uma conexão simbólica entre mobilização social e 
representação parlamentar (Guimarães, 1987). A democracia, nessa perspectiva, 
não se esgotava no Parlamento: a instituição deveria funcionar como espaço de 
expressão e processamento das demandas sociais.

Outrossim, a compreensão manifesta na valorização da democracia parti-
cipativa incorporada ao texto constitucional. A Constituição de 1988 combinou 
mecanismos de representação com instrumentos de participação direta, incluin-
do plebiscito, referendo e iniciativa popular, ampliando os canais de intervenção 
dos cidadãos na esfera pública (Brasil, 1988). Estudos sobre a Constituinte desta-
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cam justamente essa ampliação da participação como uma das características 
relevantes da nova ordem constitucional (Santos, 2020). Para Ulysses, portanto, a 
democratização implicava transformar o cidadão em sujeito efetivo da vida po-
lítica, e não apenas em eleitor eventual. Tal entendimento aproxima-se da pers-
pectiva de Dahl (2012), para quem uma democracia efetiva exige oportunidades 
institucionais de participação, contestação pública e inclusão política.

A dimensão social constitui, igualmente, aspecto indispensável para com-
preender sua concepção democrática. A Constituição de 1988 vinculou democra-
cia à cidadania, à dignidade humana, à igualdade e à redução das desigualdades 
sociais, estabelecendo direitos sociais e objetivos fundamentais voltados à cons-
trução de uma sociedade livre, justa e solidária (Brasil, 1988). Ulysses compreendia 
que a liberdade política seria insuficiente quando desassociada das condições 
materiais necessárias ao exercício da cidadania. Seu discurso de promulgação 
relacionou alfabetização, trabalho, saúde, moradia e condições dignas de vida à 
própria condição de cidadão (Guimarães, 1988). Estudos contemporâneos sobre 
seu discurso confirmam que democracia, direitos sociais e participação consti-
tuíram eixos articuladores de sua interpretação da Constituição Cidadã (Teles, 
2020). Desse modo, a democracia de Ulysses pode ser interpretada como um 
projeto político de democratização do Estado e da sociedade, no qual a Consti-
tuição assumiria a função de garantir direitos, limitar o poder e criar condições 
institucionais para que a cidadania pudesse ser efetivamente exercida.

Avanços e limites da Constituição de 1988 na efetivação dos direi-
tos sociais: o legado de Ulysses Guimarães

Promulgada no contexto da redemocratização, a Carta Constitucional incor-
porou amplo catálogo de direitos fundamentais e sociais, conferindo ao Estado 
responsabilidades explícitas na promoção do bem-estar da população. Seu pre-
âmbulo estabelece o compromisso com os direitos sociais, a liberdade, a igualda-
de, a justiça e o bem-estar, enquanto o artigo 6º reconhece direitos como educa-
ção, saúde, trabalho, moradia, transporte, previdência e assistência social. Nesse 
sentido, a Constituição de 1988 não se limitou à reorganização das instituições 
políticas, mas procurou estabelecer bases normativas para uma sociedade de-
mocrática fundada na ampliação da proteção social.

Entre os principais avanços encontra-se a constitucionalização da segurida-
de social, estruturada a partir da integração entre saúde, previdência e assistên-
cia social, bem como a universalização do direito à saúde por meio do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Também merecem destaque a ampliação dos direitos tra-
balhistas, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados 
e a definição da educação como direito de todos e dever do Estado. A Carta de 
1988 igualmente fortaleceu mecanismos de participação e controle democráti-
co, ampliando a cidadania política e reconhecendo instrumentos destinados à 
defesa dos direitos fundamentais. Para Carvalho (2001), a trajetória da cidada-
nia brasileira caracteriza-se por avanços descontínuos e pela tensão entre direi-
tos formalmente reconhecidos e sua efetiva incorporação à vida social. Sob essa 
perspectiva, a Constituição de 1988 representa uma inflexão histórica justamente 
por reunir, em um mesmo projeto constitucional, direitos civis, políticos e sociais 
em uma concepção ampliada de cidadania.
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O significado desses avanços torna-se ainda mais relevante quando relacio-
nado ao legado político de Ulysses Guimarães. Como presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte, Ulysses esteve associado à defesa da democracia, da sobe-
rania popular e da ampliação dos direitos de cidadania. 

Sua “performance” política, no curso da transição democrática e sua defesa 
pública da nova Constituição contribuíram para conferir ao texto constitucional 
um significado que ultrapassava sua dimensão jurídica. A denominação “Consti-
tuição Cidadã” sintetiza justamente essa interpretação de uma Carta destinada 
a reconstruir direitos e instituições depois de um período marcado pela restrição 
das liberdades democráticas. Conforme destaca o Senado Federal, a Constituição 
de 1988 ampliou direitos civis, políticos e sociais e promoveu importantes trans-
formações nas relações econômicas, políticas e sociais brasileiras. Nesse sentido, 
o legado de Ulysses pode ser compreendido menos como uma autoria individual 
das conquistas constitucionais e mais como expressão política de um processo 
coletivo e plural de reconstrução democrática.

Entretanto, os avanços normativos não eliminaram os obstáculos estrutu-
rais à concretização dos direitos sociais. A existência de direitos constitucional-
mente assegurados não significa, automaticamente, sua plena efetividade ma-
terial. A implementação de políticas públicas depende de recursos financeiros, 
capacidade administrativa, planejamento estatal, prioridades governamentais e 
participação social. Rodrigues e Santos (2010) demonstram que a trajetória dos 
direitos sociais estabelecidos pela Constituição foi marcada por disputas perma-
nentes em torno de sua regulamentação, manutenção e ampliação. Do mesmo 
modo, Ramos (2007) observa que os direitos sociais apresentam diferentes níveis 
de eficácia e que sua concretização envolve complexas relações entre os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, não podendo ser reduzida exclusivamente à 
intervenção jurisdicional. 

A Constituição estabeleceu como objetivos fundamentais da República a 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a redução das desigual-
dades sociais e regionais, mas a distância entre esses comandos normativos e a 
realidade permanece um dos principais desafios do Estado brasileiro. 

A efetivação dos direitos sociais exige, portanto, mais do que sua previsão 
constitucional: requer políticas públicas universais, financiamento adequado, 
instituições democráticas sólidas e mecanismos permanentes de controle social. 
Estudos recentes continuam apontando a necessidade de conferir efetividade 
aos direitos sociais, inclusive diante dos debates sobre sua vinculatividade, justi-
ciabilidade e relação com o princípio democrático (Santos, 2023). 

Outrossim, os avanços e limites da Constituição de 1988 revelam a natureza 
dinâmica do projeto democrático inaugurado com a redemocratização. Confor-
me Carvalho (2001), é nesse ponto que a contribuição de Ulysses Guimarães ad-
quire particular atualidade: defender a Constituição significa defender a demo-
cracia como processo de construção da cidadania e de realização dos direitos. A 
Constituição Cidadã permanece, portanto, como fundamento de um projeto de 
República orientado ao bem-estar social, embora sua realização dependa da ca-
pacidade do Estado e da sociedade brasileira de transformar direitos formalmen-
te reconhecidos em condições concretas de vida digna. A tensão entre a promes-
sa constitucional e sua efetivação constitui, assim, simultaneamente, o principal 
limite e uma das maiores potencialidades do legado democrático de 1988.



CAPÍTULO 6

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Perlustrar a trajetória política de Ulysses Guimarães no processo de redemo-

cratização brasileira enseja compreender a Constituição Federal de 1988 como 
marco jurídico-político de construção de República orientada à cidadania, à pro-
teção dos direitos sociais e ao bem-estar coletivo. A análise desenvolvida permitiu 
compreender que a Constituição de 1988 não pode ser reduzida a um documen-
to de reorganização institucional do Estado brasileiro após o regime de exceção. 
Observa-se que a sua elaboração representou um momento de reconstrução de-
mocrática, no qual diferentes forças políticas e sociais participaram da definição 
de princípios, direitos e mecanismos destinados a estabelecer uma nova relação 
entre Estado e sociedade.

Nesse processo, a atuação de Ulysses Guimarães adquiriu especial relevân-
cia. Como presidente da Assembleia Nacional Constituinte, Ulysses tornou-se 
uma das principais referências políticas da transição democrática e da constru-
ção da nova ordem constitucional. A própria dinâmica constituinte foi caracteri-
zada por intensa participação social, com milhares de sugestões apresentadas à 
Assembleia, evidenciando que a Constituição de 1988 resultou de uma experiên-
cia política de ampliação da participação democrática. 

A análise do texto constitucional demonstrou que a Carta de 1988 estabe-
leceu fundamentos incompatíveis com uma concepção meramente formal de 
democracia. Ao definir a cidadania, a dignidade da pessoa humana e o plura-
lismo político como fundamentos da República e estabelecer como objetivos 
a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobre-
za e a redução das desigualdades, a Constituição vinculou democracia e justiça 
social. Nesse sentido, os direitos sociais previstos constitucionalmente — espe-
cialmente educação, saúde, trabalho, moradia, previdência, assistência social e 
proteção à maternidade e à infância — expressam a compreensão de que a liber-
dade política somente pode ser plenamente exercida quando acompanhada de 
condições materiais mínimas para o exercício da cidadania.

É nesse aspecto que a ida Constituição de 1988 se configurar em  “estatuto 
da República de bem-estar social” se mostra pertinente. A expressão, utilizada 
nesta pesquisa como categoria analítica, evidencia a dimensão social do projeto 
constitucional brasileiro. Não se trata de afirmar que a Constituição tenha ado-
tado literalmente essa denominação, mas de reconhecer que sua estrutura nor-
mativa atribui ao Estado responsabilidades significativas na promoção do bem-
-estar, na proteção social e na redução das desigualdades. O próprio preâmbulo 
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constitucional associa a instituição do Estado democrático à garantia dos direitos 
sociais, da liberdade, da segurança, do bem-estar, do desenvolvimento, da igual-
dade e da justiça. 

Entretanto, a pesquisa também evidenciou que a constitucionalização dos 
direitos sociais não significa sua plena concretização. Entre a previsão normativa 
e a realidade social permanece uma distância produzida por desigualdades his-
tóricas, limitações orçamentárias, dificuldades administrativas, descontinuidade 
de políticas públicas e disputas políticas em torno da definição das prioridades 
do Estado.

 Destarte, um dos precípuos reptos da democracia brasileira contemporâ-
nea consiste justamente em transformar direitos formalmente reconhecidos em 
direitos efetivamente acessíveis à população. A Constituição estabelece parâme-
tros e deveres, mas sua realização depende da ação permanente das formações 
públicas e da participação da sociedade civil.

Nesse sentido, os avanços proporcionados pela Constituição de 1988 são ine-
gáveis. A ampliação das liberdades civis, dos direitos políticos, dos direitos traba-
lhistas e dos direitos sociais representou uma ruptura importante com o período 
autoritário. A Carta também fortaleceu instrumentos de proteção constitucional 
e estabeleceu mecanismos destinados a ampliar a participação e o controle de-
mocrático. A criação de um sistema constitucional mais abrangente de proteção 
social consolidou uma concepção de cidadania que ultrapassa o direito ao voto e 
incorpora dimensões econômicas e sociais da vida coletiva.

Por outro lado, os desafios contemporâneos demonstram que a democracia 
não constitui uma conquista definitiva. A preservação das instituições, o respeito 
à Constituição, a garantia das liberdades públicas, a redução das desigualdades 
e a efetivação dos direitos sociais permanecem tarefas permanentes. 

Destarte, o legado de Ulysses Guimarães não deve ser compreendido ape-
nas como memória de um personagem central da redemocratização, mas como 
referência para a defesa cotidiana dos valores constitucionais. Sua concepção de 
democracia estava associada à liberdade, à soberania popular, à cidadania e à 
justiça, dimensões que continuam indispensáveis à consolidação do Estado De-
mocrático de Direito.

Entrementes, a Constituição de 1988 constitui marco histórico da redemo-
cratização e um projeto político e social ainda em construção. Seu caráter demo-
crático reside não apenas na origem constituinte, mas também na capacidade 
de estabelecer direitos, limitar o poder estatal e reconhecer a cidadania como 
fundamento da República. 

Por conseguinte, a trajetória de Ulysses Guimarães está profundamente vin-
culada a esse processo, especialmente pela condução dos trabalhos constituin-
tes e pela defesa pública da nova ordem constitucional. 

Em epítome, a Constituição Cidadã permanece como um dos principais ins-
trumentos de organização da democracia brasileira e como referência normativa 
para a construção de uma República comprometida com o bem-estar social. Por 
isso, sofreu tantos ataques e distorções pelas forças reacionárias.

Por final, sua efetividade depende da capacidade permanente de Estado e 
sociedade de transformar suas promessas constitucionais em realidade concreta.
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Ulysses Guimarães, a Democracia no Brasil e a Constituição de 1988 analisa a tra-
jetória política de Ulysses no processo de redemocratização e sua atuação durante 
a Assembleia Nacional Constituinte. A obra examina a Constituição de 1988 como 
marco de ampliação da cidadania, dos direitos fundamentais e da proteção social. 
Discute participação popular, Estado Democrático de Direito, dignidade humana e 
políticas sociais como elementos da nova ordem constitucional. Ao abordar avanços 
e desafios de sua concretização, relaciona democracia, justiça social e bem-estar 
coletivo ao projeto constitucional brasileiro.


